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O município de Crateús - CE, através do Pregoeiro e Equipe de Apoio, devidamente nomeados
pela Portaria n' 012.01.0212021de 0l de fevereiro de2021, toma público, para o conhecimento
dos interessados, que fará realizar licitação na modalidade de Pregão Eletrônico n' 00212022
SESA, do tipo Menor Preço Global, com regime de execução indireta com empreitada por preço
unitário, nos termos do Decreto 10.024 de 20 de Setembro de 2019, da Lei n' 10.520, de 17 de
julho de 2002, da Lei Complementar no 123, de l4 de dezembro de 2006, do Decreto no 8.538,
de 06 de outubro de 2015, Lei Complementar 147, de 7 de agosto de 2014, aplicando-se,
subsidiariamente, a Lei n' 8.666, de 2l de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste
EditâI.

CADASTRAMENTO DAS PROPOSTÂS DE PREÇOS E DOCUMENTAÇÃO
REFERENTE A HABILITAÇÃO .n pAnrrn DO DIA 02t02t2022 ATú:. 14t02t2022 

^S07H30MrN (HORIRTO DE BRASÍLrA) NO SrTE BLL.ORG.BR

ABERTURA DAS PROPOSTAS t4/02/2022 AS 08H00MrN (HORÁRrO DE BRASÍLrA).
INÍcto DA sESSÃo DE DISpurA DE pREÇos: AS 09H00MIN Do DIA t4/ozt2ozz.
REFERÉNCIA DE TEMPO: Horiírio de Brasília (DF).
LOCAL: Portal: Bolsa de Licitações do Brasil - BLL www.bll.ors.br
Para todas as referências de tempo será observado o horário local.

Modalidade de
Licitaçâo:
Secrctarias
interessadas:

Compõem-se o presente Edital das paíes A e B, conforme a seguir apresentadas:
PARTE A - Condições para competição, julgamento e adjudicação. Em que são estabelecidos
os requisitos e as condições para competição, julgamento e formalização do contrato.

PARTE B -AIIEXOS
Anexo I - Termo de Referência;
Anexo II - Modelo de Proposta de Preços;
Anexo II.I - Planilha de Composição de Custos;
Anexo II.II - Tabela de Encargos Sociais e Tributos;

Objeto:

Anexo III - Termo de Adesão BLL;
Anexo IV - Custo pela utilização do sistema

CONTRATAÇAO DE PRESTAÇAO DE SERVIÇOS PARA
GERENCIAMENTO INTEGRAL DA UNIDADE DE PRONTO
ATENDIMENTO - UPA 24 HORAS - JUNTO A SECRETARIA
DA SAÚDE DO MUNICÍPIO DE CRATEÚS _ CE

Critério de Julgamento: Menor Preço Global

PREGAO ELETRONICO.
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I. DO OBJETO
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a
CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA GERENCTAMENTO
INTEGRAL DA I.]NIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO _ UPA 24 HORAS _ JI.'NTO A
SECRETARIA DA SAÚDE DO MUNICÍPIO DE CRATEÚS _ CE, confoTme condições,
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital com as características descritas no termo de
referencia.
1.2. O criterio de julgamento adotado será o menor preço global, observadas as exigências
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTARTOS:
2.1. As despesas contratuais correrão por conta das seguintes dotações orçamentarias:
a) 09.09.10.301 .0171.2.037, fonte de ÍecuÍsos n' 500.1002.00 - Receita de Imposto e de
Transferência de Imposto - Saúde;
b) 09.09.10.302.0176.2.047, fonte de ÍecuÍsos n" 600.0000.00 - Transferência Fundo a Fundo
de Recursos do SUS, Proüniente do Govemo Federal - Bloco de Manutenção;
c) 09.09.10.302.0176.2.045, fonte de recursos n" 632.0000.00 - Transferência do Estado
Referente a Convênios e Outros Repasses Vinculados a Saúde.

2.1.1. Paru a contratação dos serviços do objeto deste edital será utilizado o elemento de
despesas n'3.3.50.41.00 - Contribuições e n" 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros -
Pessoa Juridica.

3. DO CREDENCIAMENTO
3. L Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente
cstabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que
satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidÍs neste Edital e seus Anexos.
3.2. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empÍEsas que apresentaÍem toda a

documentação por ela exigida para respectivo cadastramento junto à Bolsa de Licitações e

Leilões.
3.3. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à
Bolsa de Licitações do Brasil, até no mínimo uma hora antes do horiírio fixado no edital para o
recebimento das propostas.
3..1. O cadashamento do licitante deverá ser requerido acomparúado dos seguintes docuÍnentos:
a) Instrumento particular de mandato outorgando à operador devidamente credenciado junto à
Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão, conforme modelo fomecido pela
Bolsa de Licitações do Brasil.
b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de
habilitação preüstas no Edital, conforrne modelo fomecido pela Bolsa de Licitações do Brasil.
c) Especificações do serviço objeto da licitação em conformidade com edital, constando preço.
"A empresa participante do ceÍame não deve ser identificada". Decreto-10.024 de 20
Sctembro de 2019, art. 30 § 5".
3.5. O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor
certarne, que pagará a Bolsa de Licitações do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o

Anexo V - Modelos de declarações
Anexo VI - Minuta de Contratoi
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eqr.rivalente ao percentual estabelecido pela mesma sobÍe o valor contratual ajustado, a título
taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o
regulamento operacional da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.
3.6. A microempresÍr ou empÍesa de pequeno porte, além da apresentação da declaração
constante no Anexo V para fins de habilitação, deveni quando do cadastramento da proposta
inicial de preço a ser digitado no sistem4 verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime
ME/EPP no sistema conforme o seu regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade
do desempate. Art. 44 e 45 da LC 12312006.

4. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME
4.1 O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em
especial, as seguintes atribuições:
a) acompaúar os trabalhos da equipe de apoio;
b) responder as questões formuladas pelos fomecedores, relativas ao certame;
c) abrir as propostas de preços;
d ) analisar a aceitabilidade das propostas;
e) desclassificar propostas indicando os motivos;
t') conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor
preço:
g) rerif,icar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugaÍ;
h) declarar o vencedor;
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;
j) elaborar a ata da sessão;
k) encaminhar o pÍocesso à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação;
l) abrir processo administrativo para apuração de inegularidades üsando a aplicação de
penalidades previstas na legislação.

CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇOES E
LEILÔES:
4.2. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do
instrumento de mandato preústo no item 3.4 "a", operador devidamente credenciado em
qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações do Brasil, atribuindo poderes para formular
lances de preços e praticaÍ todos os demais atos e operações no site: www.bll.org.br.
.{.3. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou
através de empresas associadas à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, a qual deverá manifestaÍ,
por meio de seu operador desigaado, em campo próprio do sistema, pleno coúecimento,
aceitação e atendimento as exigências de habilitação previstas no Edital.
4.4. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e

lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante previa definição
de senha privativa.
4.5. A chave de identificação e a senha dos operadores podeÍão ser utilizadas em qualquer
pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da
BLL - Bolsa De Licitações do Bmsil. L
4.6. E de exclusiva responsabilidade do uswírio o sigilo da seúa, bem como seu uso em
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa
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de Licitações do Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso
seúa- ainda que por terceiros.
-1.7. O credenciamento do fomecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico
iutplica a responsabilidade Iegal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para
rcalização das transações inerentes ao pregão eletrônico.

PARTICIPAÇÃO:
4.8. A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da seúa
pessoal e inúansferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e

subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema
eletrônico, observada data e honário limite estabelecido.
4.9. Caberá ao fomecedor acompanhar as operações no sistema e.letrônico durante a sessão
pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu
representante;
4.10. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome, assune como firmes e verdadeiras 5uas profrostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorentes de uso
rldcr ido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
-1. I l. Poderão paÍicipar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com
o objeto desta licitação.
4. 12. Sení permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem modelo de gestão
operacional adequado ao objeto desta licitação, com compartilhamento ou rodíáo das
atividades de coordenação e supervisão da execução dos serviços, e desde que os serviços
contratados sejam executados obrigatoriamente pelos cooperados, vedando-se qualquer
intennediação ou subcontratação.
4.13. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno
porte, pzna as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n' I L488, de 2007,
para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa fisica (quando for o caso) e para o
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n' 123, de
2006.
(Explicação: Nos termos do art. 3', §3" da Lei n.8.24811991, a aquisição de bens e serviços de
informática e automação, considerados como bens e serviços comuns, poderií ser realizzda na
modalidade pregão, restrita às empresÍs que cumpmm o Processo Produtivo Brásico).
-l.l.l. Não poderá participar empresa declarada inidônea ou cumprindo pena de suspensão, que
Ihes tenham sido aplicadas, por força da Lei ne 8.666193 e suas alterações posteriores;
a) Pessoas jurídicas que tenham sido declaradas inidôneas poÍ ato do poder público ou que
estejam impedidas de licitar, ou contratar com a administração públic4 ou com qualquer de
seus órgãos descenúalizados, quais sejam:
I.Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS;
II. Cadastro Integrado de Condenações por Ilicitos Administrativos - CADICON;
II1. Sistema de Cadastramento Unifrcado de Fomecedores - SICAF;
IV. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de lmprobidade Administrativa do
Conselho Nacional de Justiça - CNJ.
b) Sejam declaradas inidôneas em qualquer esfera de Governo;

+l
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c) Estejam sob falênci4 recuperação judicial e extrajudicial, dissolução ou liqui
fusão, cisão ou de incorporação;
d) Reunidos sob forma de consórcio;
I - A vedação à participações de interessadas que se apÍesentem constituídas sob a forma de
eotrsórcio se justifica na medida em que nas contÍatações para fornecimento/serviços comuns,
é bastante corriqueiro a participação de empresas de pequeno e médio porte, as quais, em sua
maiori4 apresentam o mínimo exigido no tocante à qualificação técnica e econômico-
financeira, condições sufrcientes para a execução de contratos dessa naturez4 o que não tomará
restrito o universo de possíveis licitantes individuais. A ausência de consórcio não trará
prejuízos à competitividade do ceÍame, visto que, em ÍegÍa, a formação de consórcios e
admitida quando o objeto a ser licitado envolve questões de alta complexidade ou de relevante
wlto, em que empresas, isoladamente, não teriam condições de suprir os requisitos de
habilitação do edital e ainda não teriam as condições necessárias a execução do objeto
individualmente. Nestes casos, a Administração, com vistas a aumentar o número de
participantes, admite a formação de consórcio.
II - Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contÍatante, a escolha
da participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas
justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei n' 8.666193, que em seu
Art- 33 que atribui à Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em licitações por
ela promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se que a vedação de constituição de
enpresas em consórcio, parir o cÍuio concÍeto, é o que melhor atende o interesse público, por
prestigiaÍ os princípios da competitividade, economicidade e moralidade.
III - Ressalte-se que a decisão com relação à vedação à participagão de consórcios, expressa no
item 4.14 alinea "d" deste edital, para o círso concreto em análise, visa exataÍnente afastar a
restrição à competição, na medida que a reunião de empresas que, individualmente, poderiam
fomecer/prestar os servigos, reduziria o número de licitantes e poderia, eventualÍrente,
proporcionar a formação de conluios/carteis para manipulaÍ os preços nÍrs licitações.
e) Mantendo qualquer tipo de vínculo profissional com servidor ou dirigente de órgão ou
entidade contÍatânte ou responsável pela licitação;
Í) Autor do projeto brísico ou executivo, pessoa fisica ou jurídica isoladamente ou em
consórcio, sejam responsáveis pela elaboração do projeto biásico, ou executivo ou da qual o
âutor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento)
do capital com direito a voto ou controlador, responsáveis técnicos ou subcontratados;
g) De empresas cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, a mais de uma
llrma licitante;
h) Que seja sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;
i) De licitantes que estiveÍem enquadradas, no que couberem, ao disposto no artigo 9',
seus incisos e parágrafos, da Lei Federal n" 8.666193 e suas posteriores atualizações;
4.15. Para averiguação do disposto contido no item "4.l3. a)" acima" as licitantes apresentarão
junto aos documentos exigido na habilitação, consulta impressa através da Consulta
Consolidada da Pessoa Jurídica, emitido via intemet no sítio do https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/, para comprovação ou não se a empÍesa softe sanção da qual decorra como
efeito restrição ao direito de participar em licitações ou de celebrar contratos com a
Administração Pública. Ou tal consulta
análise dos documentos de habilitação.

aL
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4.16. Não poderá paÍicipar empresa que não explore ramo de atividade compatível com
objeto desta licitação.
4.17. Quando um(a) dos(as) sócio(a)s representantes ou responsável(eis) técnicos(as) da
licitante paÍicipar de mais de uma empresa especializada no objeto desta Licitação, somente
tulra delas poderá participar do certame licitatório. Caso não seja feito a escolha pelo sócio
representante ou responsável técnico ambas serão exclúdas do certame.
4.1 8. E vedado ao servidor dos órgãos e/ou entidades da Administração Pública Municipal de
Crateús - Ce, Autarqüas, Empresas Públicas ou Fundações, institüdas ou mantidas pelo Poder
Público Municipal de Crateús - Ce, participar como licitante, direta ou indiretamente poÍ si,
por interposta pessoa, dos procedimentos desta Licitação;
4.19. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou
através de nma empÍesa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097 -4600, ou através
da Bolsa de Licitações do Brasil ou pe lo e-mail contato@bll.ors.br.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
5.1 . Os licitantes encamiúarão, exclusivamente por meio do sistem4 concomitantemente com
os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado
e o preço, ate a data e o horário estabelecidos para o fim do recebimento das propostas, quando,
então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.
5.2. O envio da proposta, acompaúada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.
5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do
art.43, § 1o da LC no 123, de 2006 e suas alterações posteriores.
5.4- lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão

pública do Pregão, ficando responúvel pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
5.5. Até a abertura da sessão públic4 os licitantes poderão Íetirar ou substituir a proposta e os

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;
5.6. Não será estabelecid4 nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e

j ul gamento da proposta.
5.7. Os documentos que compõem a pÍoposta e a habiliração do licitante melhor classificado
somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o
enceramento do envio de lances.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
6.l. O licitante deveá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico,
dos seguintes campos:
6.1 . I Valor unitário e valor total dos serviços;
6.2- Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributiírios, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na execução dos serviços. ü' lu--

.=>
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6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
6.5. O ptam de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de
sua apresentação.

7. DA ABERTURA DA SESSÀO, CLASSIFICAÇÃO OAS PROPOSTAS E
TORMULAÇÁO DE LAI{CES
7. I . A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão públic4 por meio de sistema eletrônico,
na data, horário e local indicados neste Edital.
7.2. O Pregoeiro verificaní as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenhaÍn vícios
insanáveis ou não apÍesentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.
7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
7.2.2. A desclassificação seni sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os paÍicipantes.
7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarão da fase de lances.
7.4. O sistema disponibilizani campo próprio para troca de mensagens entre ao Pregoeiro e os
licitantes.
7 5. Iniciada a etapa competitiv4 os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por
rricio ilo sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.
7.5. l. O lance deverá ser ofertado pelo menor valor por global.
7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horiírio fixado para abertura
da sessão e as regrÍrs estabelecidas no Edital.
7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidiní tanto em relação
aos lances intermediiírios quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta devera ser
de R$ 500,00 (quiúentos reais).
7.9. O intervalo entÍe os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte
(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de
serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.
7.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", em
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
7.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será

|rolr()gada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois
nrinutos do perÍodo de duração da sessão pública.
7.12. A prorrogação aulomática da etapa de lances, de que Eata o item anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
7.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticaÍnent" ()" )tt--
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7.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá
o Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o Íeinício da sessão
pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.
7.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que foÍ
recebido e registrado em primeiro lugar.
7.16. Durante o transcurso da sessão públic4 os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
7.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o
sistema eletrônico podení permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
7.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e

quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sitio eletÍônico
utilizado para divulgaçâo.
7.19. O Critério de julgamento adotado será o menor preço global, conforme definido neste
Edital e seus anexos.
7.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrení com o valor de sua proposta.
7.21. Nessas condições, as pÍopostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se

encontÍarem na faixa de aÍé 5o/o (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance
serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
7 .22. A mús bem classificada nos termos do item anterior terá o direito de encamiúar uma
última oferta para desempate, obrigatoriamente em va.lor inferior ao da primeira colocad4 no
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema contados após a comunicação automática
para tanto.
7.13. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não
sr' maruf-este no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele interval o de 5o/o (cinco por cento), na
ordem de classificação, para o exercicio do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem
anterior.
7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos interva.los estabelecidos nos subitens aÍlteriores, seÍá
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar
melhor oferta.
7.25. Quando houver propostas beneficiadas com as maÍgens de preferência em relação ao
pÍoduto estmngeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas
que fizerem jus as margens de preferênci4 confoÍÍne regulamento.
7.26. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de
classificação, de maneira que só poderá haver empate entre pÍopostas iguais (não seguidas de
lances).
7 .27 . Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
prer.isto no art. 3o, § 2o, da Lei no 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente,
at's bens produzidos:
7.28.1. no país;
7.28.2. por empresas brasileiras;
7.28.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologi aís;
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7.28.4. por empÍesas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de
acessibilidade previstas na legislação.
7.29. Persistindo o empate, a proposta vencedora sera sorteada pelo sistema eletrônico dentre
as propostas empatadas.
7.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encamiúar,
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para
.1ue seja obtida melhoÍ proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas
lcste Edital.
7.i0.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.
7.30.2. O Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no pftvo de 24 (vinte e
qua[o) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociaçáo realizad4
acompanhad4 se for o caso, dos documentos complementares, quando necessáLrios à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
7.31. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

8. DA ÂCEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
8.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao
miáximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no
parágrafo rinico do art. 7o e no § 9'do art. 26 do Deqeto n." 10.02412019.
S.l Scrá desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apÍesentaÍ preço final superior ao
preço máximo fixado (Acórdão n' 145512018 -TCU - Plenário), ou que apÍesentar preço
mani têstamente inexequível.
8.2. I . Considera-se inexeqúvel a proposta que apresente pÍeços global ou unitiirios simbólicos,
irrisórios ou de valor zero, fuicompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado,
acrescidos dos respectivos encÍrgos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalaçôes de
propriedade do próprio licitante, para os qrrais ele renuncie a parcela ou à totalidade da
remuneração.
8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a
exequibilidade e a legâlidade das propostas, devendo apresentÍu as provÍrs ou os indícios que
frmdamentam a suspeita;
8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências,
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá seÍ reiniciada
mediante aüso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a
oconência será registrada em ata;
S 5. Havendo a necessidade de envio de documentos referentes a proposta, necessários à
conÍirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a
encaminháJos, em formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de
aceitação da proposta.
8.6. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escri
justificada do licitante, formulada antes de findo o pÍazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.

MUNI(IPIC
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8.6.1. Dentre os documentos passiveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os q
conteúam as características do material ofertado, tais como marc4 modelo, tipo, fabricante e
procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou
propostas, encamiúados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo
indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletÍônico, sob pena
de não aceitação da proposta,
8.6.1.1. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições
indispensáveis à realização de testes e fomecer, sem ônus, os manuais impressos em língua
portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for
8.7. Caso a pÍoposta classificada em primeiro lugar teúa se beneficiado da aplicação da
maÍgem de preferênci4 o Pregoeiro solicitará ao licitante que envie imediatamente, por meio
eletrônico, o documento comprobatório da cuacteizaçáo do produto manufaturado nacional.
8.8. O licitante que não apresentar o documento comprobatório, ou cujo produto não atender
aos regulamentos técnicos pertinentes e noÍÍnas técnicas brasileiras aplicáveis, não podení
usufruir da aplicação da margem de preferênci4 sem prejuízo das penalidades cabíveis.
8.8.1. Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitação do licitante, as pÍopostas serão
reclassificadas, para fins de nova aplicação da margem de preferência.
8.9. Se a pÍoposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
8.10. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "cfiaf'a nova data
e horiírio para a sua continüdade.
8.1 I . O Pregoeiro podeá encamiúar, por meio do sistema eletrônico, contràpÍoposta ao

licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor
preço. vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.
8.ll.l.TambémnashipótesesemqueoPregoeironãoaceitarapropostaepassaràsubsequente,
poderá negociar com o licitante para que seja obtido prego melhor.
8.t 1.2. A negociação sení realizada por meio do sistema" podendo ser acompanhada pelos

demais licitantes.
8.12. Encerrada a anrílise quanto à aceitação da proposta" o Pregoeiro verificaní a habilitação
do licitante, observado o disposto neste Edital.

9. DA HABILITAÇÃO
9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a

paÍicipação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

9.1.t. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União
https://certidoes-aDf. apps.tcu,gav.br,O.

9.1.2. A consulta aos cadastros sení realizada em nome da empresa licitante e taÍnbem de seu

sócio majoritario, por força do artigo l2 da Lei n" 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de

contÍataÍ com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio
rnajoritário.
e. l.l.l. Caso conste na Consulta de Situação do Fomecedor a existência de Ocorrências
hnpeditivas Indiretas, o gestoÍ diligenciará para verificar se houve fraude por parte das

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. Q\Ir-

(

MUNtCtpto
VERDEFarsndo Irlr Por Vocl



5'

r.7Í4.j!.! .

'l'r!

PREf EITUIA DE

út.r3[do Irlr Por Yocl

9.1 .2.2. A tentativa de burla será verificada poÍ meio dos vínculos societírios, linhas de
t'omecimento similares, dentre outros.
9.1.2.3. O licitante seÉ convocado para manifestação previarnente à sua desclassificação.
9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta
de condição de paÍicipação.
9.1 .4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema da eventual ocorrência do
empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar no 123, de 2006, seguindo-se a
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
9.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação, necessários à confirmação
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los,
em formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) ftoras, sob pena de inabilitação.
9.i. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.
9.4. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles
rlocumentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome
da matriz.
9.4.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.
9.5. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encamiúar, nos termos deste
Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

9.6. OS DOCUMENTOS DE HABILTTAÇÃO CONSTSTTRÂO EM:
e.6. 1. HABILTTAÇÃO J[rRÍDICA:
9.6.1 .l . Cópia de Cédula de Identidade e CPF do Sócio (s) da empresa;
9.6.1.2. R-EGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa fisica, no registro público de
cmpÍesa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou
agênci4 apresentar o regisEo da Junta onde opeÍa com averbação no registro da Junta onde tem
sede a matriz.
9.ó.1.3. ATO CONSTITUTM, ESTATUTO OU COI{TRATO SOCIAL
CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no registro público de empresa mercantil
da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no cÍu;o de sociedades por
ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da
licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com
averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.
9.6.1.4. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTM, no caso de sociedades simples - exceto
cooperativas - no Cartório de registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria
em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro
no Cartório de registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório
onde tem sede a matriz.
9.6. i.5. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade
estrangeira em funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA
Fl TNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
9,6.I-6. NO CASO DE SOCIEDADE CIVIL:
9.6. I .6.1 . Ata da assembleia de eleição da atual DiÍetoria, com o respectivo registro. $-

J
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9.6.'l .6.2. Relação nominal de todos os dirigentes da Instituição
9. 6. I .6. 3. Estatuto Social, prevendo expressaÍnente :

a) objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância pública e social;
b) que, no caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio liqúdo seja transferido a
outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha os requisitos da Lei 1.95312021 e cujo
objeto social seja, preferencialmente, o mesmo da entidade extinta;
c) escrituração de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e com as Normas
Brasileiras de Contabilidade;
9 .6 .l .6 .4 . Comprovação de que a organização da sociedade civil funciona no endereço por ela
declarado.
9.6.1.7. Em se tratando de MICROEMPREENDENDOR INDwIDUAL - MEI: Certifrcado
rla Condição de Microempreendedor lndividual - CCEMEI, cuja aceitação ficará condicionada
à verificaç ão da autenticidade no sítio www.portaldoempreendendor.qov.br.
OBS: Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
conso lidação respectiva.

9.6.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
9.6.2.1 - Prova de inscrição no CadastÍo Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPI);
9.6.2.2 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, se houver,
relativo ao domicílio ou sede do licitante, peÍinente ao seu ramo de atividade e compatível com
o objeto contratual;
9.6.2.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio
ou sede do licitante.
a) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da
Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributarios Federais e à Díüda Ativa
da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjrurta
RFB/PGFN no I .751, de 2 de outubro de 2014;
h) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de
Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Estadual;
c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal devení ser feita através de
Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal.
9.6.2.4-Provade situação regular peÍaDte o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS,
atraves de Certificado de Regularidade de Situação - CRS e;
9.6.2.5. Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho, através da Certidão Negativa
de Debitos Trabalhistas - CNDT, conforme Lei 12.44012011.

9.6.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
9.6.3.1. Pelo menos 0l (um) atestado de capacidade técnica emitido por pessoa jurídica de
direito público ou privado, devidamente registrados no respectivo Conselho Regional de
Administração (CRA), que comprove que o(a) licitante teúa prestado ou esteja prestando
serviços de natureza e espécie condizentes com o objeto desta licitação especificados no an
I deste edital.
9.6.3.2. Prova de inscrição, ou registro, e comprovação de regularidade da licitante, junto ao
Conselho Regional de Administração (CRA), na sede da licitante, e dentro do prazo de validade
9.6.3.3. Comprovação da PROPONENTE possuir em seu quadro peÍmanente, na data prevista
para entrega dos documentos, pelo menos, 0l (um) Administrador, devidamente inscrito e em

)



PREIEIIUiA DE

situação regular j unto ao Conselho Regional de Administração (CRA), que deverá ser
cornprovada através de certidão emitida pela referida instituição e denúo do prazo de validade.
9.6.3.3. I . O vínculo do Administrador com a pÍoponente poderá ser comprovado do seguinte
modo:
a) Para sócio, mediante a apresentação do ato constitutivo, estatuto, contrato social consolidado
ou contrato social e todos os aditivos;
b) Para diretor, mediante a apresentação da ata de eleição e posse da atual diretoria" devidamente
registrada junto ao órgão competente;
c) Se o responsável técnico não for sócio e/ou diretor da empresa, a comprovação se dará
mediante a apresentação da cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) -
devidamente assinada;
d) Contrato de prestação de serviço.
9.6.3.4. Declaração emitida pelos profissionais componentes da eqüpe técnic4 aÍirmando que
fazem parte da equipe técnica da empresa.

9.6.4. QUALITICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
9.6.4.'l . Balanço patrimonial e demonstrações contábeis @RE) do úItimo exercício fiscal,
já exigiveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede
da licitante, acompaúado dos termos de abertrua e de encerramento do Liwo Diário - estes
termos devidamente registrados na Jrmta Comercial - constando ainda no balanço, o número
do Livro Diário e d"" folhas nos quais se acha transcrito, que comprovem a boa situação
financeira da empresa, com vistas aos compromissos que terá de assumir caso Ihe seja
adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado pelo contadoÍ responsável, sendo vedada
sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo s€r atualizados por índices
oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta;
9.6.4.1.1. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações
Contíbei s assim apresentados:
a) §ociedades empresariais em geral: Balanço patrimonial e demonstrações contríbeis @RE)
do último exercício fiscal registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio
da Licitante, acompaúados de cópia do termo de abertura e de encerramento do Liwo Diá,rio
do qual foi extraído.
b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedâdes anônimas regidas pela
Lei n". 6.404176: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da
licitante; ou publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal
conforme o lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, em jomal de grande
circulação editado na localidade em que está a sede da compaúia;
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jwídicas do local de sua sede;
caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresári4 deverá sujeitar-se à
normas fixadas para as sociedades empresiírias.
d) As empresas constituídas a menos de um ano: deverão apresentar demonstrativo do Balanço
de Abertura, devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial do domicílio da
Licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Liwo Diiírio - estes
termos devidamente Íegistrados na Junta Comercial assinado pelo sócio-gerente ou diretor e
pelo contador ou outro
de Contabilidade.

profi ssional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional
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9.6.4.2. Entende-se que a expressão "naforma do leÍ'consÍatte no item 9.6.4.1, no mínimo:
balanço patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente, termos de
abertura e encerramento).
9.6.4.3. As cópias deverão ser originá.rias do Liwo Diário devidamente formalizado e
L egistrado.
9.6.4.4. A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá
apresentáJo na lforma da lei"
9.6.4.5. Entende-se que a expressão "na forma da lel' consÍarÍe no item 9.6.4.4. engloba, no
mínimo:
a) Balanço Patrimonial;
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício;
c) Termos de abertura e de encerramento do Liwo Diário;
d) Recibo de entrega de escrituração contábil digital (Para efeito o que determina o Art. 2" do
Decreto No 9.555, de 6 de novembro de 2018);
OBS: A autenticação de liwos contiíbeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do
Comércio, poderá ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituído pelo
Decreto no 6.022, de 22 de jneiro de 2007, por meio da apresentação de escrituração contábil
digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da
F azenda. (AÍ. l' do Decreto N' 9.555, de 6 de novembro de 201 8).
9.6.4.6. As cópias deverão ser origin:írias do Liwo Diário constante do SPED.
q 6.4.7. A Escrinração Digital deverá estaÍ de acordo com as Instruções Normativas (RFB n"
l+10,'2013 e RFB no 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED. Para
maiores informações, verificar o site www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a exigência
de apresentação do Balanço Parimonial do último exercício social, a ser apresentado no prazo
que determina o art. 5' dâq Instruções Normativas da RFB, bem como o que determina a

ia no Acórdão TCU o'2.66912013 de relatoria do Ministro Valmir Cam lo

9.6.4.8. Se necessária a atualização do balanço, deverá ser apresentado, juntamente com os
documentos em apreço, o memorial de calculo correspondente.
9.6.4.9. Com base nos dados extraídos do balango será avaliada a capacidade financeira da
empresa, em conformidade com o art. 19, lnciso )O(V da Instrução Nonnativa n" 0612013-
MPOG, as empÍesÍs deverão apresentar o cálculo dos índices financeiros, sendo qualificadas
apenas as que forem consideradas solventes. Para isso serão utilizadas as seguintes definições
e formulações: a boa situação financeir4 será baseada na obtençâo de índices de Liquidez Geral
(LG), maior que um (>1), Solvência Geral (SG), maior que um (>1) e Liquidez Corrente (LC),
maior que um (>1), cumulativamente, resultantes da aplicação das formulas:

n_
LG : Ativo Circulante + Realiável a Lonso Prazo

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

SG = Ativo Total
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

LC: Ativo C

J

OBS: Os prazos para apresentação dos Balanços Patrimoniais para as empresas optaÍltes pelo
sistema SPED são ueles definidos na In Normativa n' 2.023 de 28 de abril de 2021 .

Passivo Circulante

E
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9.6.4.9.1. As empresas, que apÍesentarem resultado inferior ou igual a I (um) em qrralquer
dos indices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão
comprovar patrimônio líqúdo de 10%o (dez por cento) do Valor Estimado da contratação.
Devendo a comprovação ser feita relativamente à data de apresentação da proposta.
9.6.4.9.2, JUSTIFICATIVA DA EXIGENCIA DOS INDICES CONTÁVEIS:
a) Realizada pesquisa na legislação específica e em óÍgãos que promovem procedimentos
licitatórios, constatou-se a utilização dos índices conüibeis acim4 conclusivamente, os mais
adotados no segmento de licitações;
b) Portanto, o atendimento aos índices estabelecidos no Edital, demonstrará uma situação
EQUILIBRADA da licitante. Caso contráu.io, o desatendimento dos índices, revelará uma
situação DEFICITÁRIA da empres4 colocando em risco a execução do contrato.
c) Ante o exposto, a exigência do Edital nada mais fez que traduzir em critérios objetivos o
disposto no art. 37, XXI, da Constituição Federal, urna vez que a contratação de empresas em
situação EQUILIBRADA é o mínimo que a Prefeitura Municipal de crateús deve cercar-se
para ÍlsseguÍÍlr o integral cumprimento do contrato. Ademais, os índices escolhidos foram
democráticos, na medida em que- estabelecem um "mínimo" de segurança na contratação.
9.6.4.10. ApTesentaT CERTIDÃ0 NEGATTVA DE FALÊNCIA oU RECUPERAÇÁo
JUDICIAL expedida pelo distribuidor da sede da pessoajurídic4 dentro do prazo de validade;
9.6.4.11. O MICROEMPREEITDEDOR INDMDUAL - MEI que no ano calendário
anterior não teúa auferido receita bruta de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), está
dispensado do Balanço Patrimonial e demonstrações conüíbeis do último exercício social na
forma do item anterior, conforme aí. 1.179 § 2. do Código Civil e art. 18-A §1" da Lei
cornplementar n" 12312006, entretanto deverá apresentar a DASNSIMEI (Declaração Anual do
Simples Nacional - Microempreendedor Individual), para comprovar tal condição.

9.6.5. OUTRAS EXIGÊNCTAS PARA HABTLITAÇÁO:
a) Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n" 9.854, de 27/l}ll999,
publicada no DOU de 2811011999, e ao inciso X)OüII, do aÍigo 70, da Constituição Federal,
não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho notumo, perigosó ou insalubre, nem
emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a
paÍtir de l4 (quatorze) anos, conforme modelo constante dos Anexos destê edital;
b) Declaração de coúecimento de todos os parâmetros e elementos da descriminação dos
produtos a serem ofertados e que suÍI proposta atende integralmente aos requisitos constantes
neste edital. conforme modelo constante dos Anexos deste edital;
c) Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos,
conlbrme modelo constante dos Anexos deste edital;
d) Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da
habilitação, ficaldo ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme
nrodelo constante dos Anexos deste edital (aÍÍ.32, §2", da Lei n.. 8.666193);
e) Caso não seja declarado o prazo de validade da certidão, será considerada apenÍrs a que tiver
sido emitida no máximo até 30 (rinta) dias antes da data de início da disputa.
9.6.5.1. Se o licitante for a MATRZ, todos os documentos deverão estar em nome da matriz,
se for a FILIAL, todos os documentos deverão estaÍ em nome da filial, exceto aqueles
documento
da maÍizi

/E

s ue, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome
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9.6.5.2. Caso o licitante pretenda que uma de suas filiaiVmaúiz que não o participante desta
licitação, execute o futuro contrato, deverá apresentar toda documentação de ambos os
estabelecimentos.

9.6.6. OBSERVAÇÕES - DA pARTrCrpAÇÃO DE MTCROEMPRESAS (ME) E
I'. \IPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP) e os microempreendedores individuais
{}IEI);
9.6.6.1. Nos temros dos arts. 42 e 43 da Lei Complementar n" 123/06, as MEl, ME e EPP,
deverão apresentar toda a documentação exigida no Edital, mesmo que esta apresente alguma
restrição com relação à regularidade fiscal e trabalhista:
a) Havendo alguma restrição com relação à regularidade fiscal e trabalhist4 será assegurado as
MEI, ME e EPP o prazo de 05 (cinco) dias úteis pÍra a suÍ! regulanzação, prorrogável por igual
periodo mediante justificativa tempestiva e aceita pelo Pregoeiro, nos termos do § 1., art. 43,
do mesmo dispositivo na Lei complementar no. 12312006, cujo termo inicial corresponderá ao
momento em que a licitante for declarada vencedora do certame, para a regularização da
documentação, pagaÍnento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões
negativÍs ou positivas com efeito de certidão negativa.
b) A não regularização da documentação no prazo previsto acima implicará na decadência do
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93, sendo
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação,
para contÍatação, ou revogar a licitação.

IO. DO ENCAIVIINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORÂ
lLl. I . A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encamiúada no prazo de 24
(\'inte e quatro) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:
10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas,
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a ütima folha ser assinada e as demais rubricadas
pelo licitante ou seu representante legal.
10.I .2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins
de pagamento.
10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideraçâo no
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à contratada, se for o caso.
10.2.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo,
Íàbricante e procedência, vinculam a Contratada.
I0.i. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor uni!ário em
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (aÍt. 5" da Lei n. 8.666/93).
10.3.1. Ocorrendo divergência entÍe os preços unitiírios e o preço global, prevalecerão os
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por
(\tcnso. prevalecerão estes últimos.
10.4. A oferta deverá ser frme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem
conter altemativas de preço ou de q,alquer outra condição que induza o julgamento a mais de
um resultado, sob pena de desclassificação.
I0.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada
aquela que nao corTes
de outro licitante.

ponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta
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10.6. As propostas que conteúam a descrição do objeto, o valor e os documen
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.

II. DOS RECURSOS
I I .l . Declarado o vencedor e decorrida a fase de regúarização fiscal e trabalhista da licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o
pra,ro de 30 (trinta minutos), para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de
Íbrma motivad4 isto é, indicando contÍa qual (is) decisão (ões) pretende Íecorrer e por quais
motivos, em círmpo próprio do sistema.
1 I .2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência
de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recwso,
fundamentadamente.
1 I .2.1 . Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as
condições de admissibilidade do recurso.
11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer impoÍará a
decadência desse direito.
11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente tení,, a partir de enüÍo, o prazo de três dias
para apÍesentar as razôes, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo,
intimados para, querendo, apresentaÍem contranazões também pelo sistema eletrônico, em
outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes
assegurada vista imediata dos elementos indispensilveis à defesa de seus interesses.
1 1.3. O acolhimento do recurso invalida tiio somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
I 1.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço
constante neste Edital.

tarondo Irlr Por Yocl

l l.s. DA FoRMALIZAÇÁO DO RECURSO ADMINISTRATM:
11.5.1. Somente serão aceitas as objeções mediante petição confeccionada em máquina
datilogrilfica ou impressora eletrônica, em thta não lavável, que preencham os seguintes
requisitos:
a) O endereçamento o Pregoeiro Oficial da Prefeitura de Crateus - Ce;
b) A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos
documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão,
domicílio, número do documento de identificação, devidamente datad4 assinada dentro do
prazo editalício;
c) O fato, o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens contra
razoados;
d) O pedido, com suas especificações.
I 1.6. Os recursos interpostos fora dos prazos não seÍão coúecidos.
11.7. A falta de interposição de recurso importará a decadência do direito de recwso e o
Pregoeiro adjudicará o objeto do certame ao vencedor, na própria sessão, propondo à autoridade
competente a homologação do procedimento licitatório.
11.8. Na hipótese de interposição de recurso, o Pregoeiro quando mantiver sua decisão,
encaminhará os autos devidamente firndamentado à autoridade competente. (AÍ. 13, IV do
Decreto Federal rf . 10.02412019).
I 1.9. O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo e o seu acolhimento resultará
na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. p.
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I I . 10. Uma vez decididos os recuÍsos adminisúativos eventualmente interpostos e, c

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
12. I . A sessâo pública poderí ser reaberta:
l2.l.l. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o Iicitante
declarado vencedor não assinar o contÍato, não retirar o instrumento equivalente ou não
comprovaÍ a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §l'da LC n" 12312006.
Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento
tla etapa de lances.
I1.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompaúar a sessão
reaberta.
12.2.1. A convocação se daftí por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, ou, ainda, fac-
símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório.

13. DA ADJUDTCAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular
decisão dos recursos apresentados.
13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade
competente homologará o procedimento licitatório.

11. DO TERMODE CONTRATO OUINSTRUMENTO EQUMLENTE
l.l. I . Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo
dc Contrato ou emitido instrumento equivalente.
14.2. O adjudicatrírio terá o prazo de 05 (dias) dias úteis, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento eqüvalente, conforme o
caso §ota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), so na de decair do direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente, no interesse público, adjudicará o
objeto do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento licitatório.
I1.11. O acesso à fase de manifestação da intenção de recurso será assegurado aos licitantes.
ll.l2. Não será concedido pritzo para Íecursos sobre assuntos meraÍnente protelatórios ou
quando não justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente.
li 13. Os memoriais deverão estar devidamente assinados por repÍesentante legalmente
hahilitado. Não serão admitidos recursos apÍesentados fora do prazo legal e/ou subscritos por
representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pela
Licitante.
I l.l"l. A decisão em gmu de recurso será definitiv4 e dela dar-se-á coúecimento as licitantes,
no endereço eletrônico http://municipios.tce.ce.qov.br/licitacoes/ - Portal de Licitâções dos
Municípios do Estado do Ceani bem como no flanelógrafo do município, e ainda no campo
próprio do sistema promotor. Podendo ainda ser encaminhado no endereço de e-mail, quando
informado pelo recorrente na peça recursal.

VERDE
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14.2.1. Altemativamente à convocação para compaÍecer perante o órgão ou entidade pam a
assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrurnento equivalente, a Administração poderá
encamiúá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatí,ria, mediante correspondência postal com
aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05
(cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.
14.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por
solicitação justificada do adjudicatrírio e aceita pela Administração.
14.3. O Aceite da Nota de Empeúo ou do instrumento equivalente, emitida à empresa
adjudicada, implica no recoúecimento de que:
l-li.l. referida Nota esta substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali
,:stabelecida as disposições da Lei no 8.666, de 1993;
l-1.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e as previsões contidas no edital e seus anexos;
l'1.4. a contratada recoúece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e
78 da Lei n' 8.666193 e recoúece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da
mesma Lei.
14.5. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses contados a paÍir da data da
aasinatura do termo contratual.
14.6. Na assinafirra do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação
consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato
ou da ata de registro de preços.
14.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação
consignadas no edital ou se recuv[ a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a
Administração, sem prejúzo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis
a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, par4 após
a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos
complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços.

15. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL
15.1. As regras acerca do reajustaÍnento em sentido geral do valor contratual são as
estabelecidas no Termo de Referência- anexo a este Edital.

16. DA EXECUÇÃO DOS SER!'rÇOS E DA FTSCALTZAÇÁO
16'l' os critérios para execução dos serviços de fiscalização estão previstos no Termo de
Referência.

17. DAS OBRIGAÇÕES DÂ CONTRATANTE E DA CONTRATADA
17.1. As obrigações da Contratante e da Contratada sâo as estabelecidas no Termo de
Referência.

TS.DOPAGAMENTO
18.1. As regras acerca do pagamento são Írs estabelecidas no Termo de Referênci4 anexo a este
Edital.

19. DAS SANÇÕES ADMI}{ISTRATIVAS. $-
l9.l . o licitantô que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proíosta,
falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, frzer declaração

/tLVERDE
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Íàlsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, fi
impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas no
edital e no termo de contrato e das demais cominações legais.
19.2. A contratada ficaníq ainda sujeita à seguintes penalidades, em caso de inexecução total
ou parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita" mora de execução,
inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a prévia
delesa:
[ - Advertênci4 sanção de que trata o inciso I do aÍ. 87, da Lei n." 8.666/93, poderá ser aplicada
nos seguintes casos:
a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;
b) ouüas ocorrências que possam acarretfi tÍanstomos ao desenvolvimento das obrigações da
Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.
Il - Multas (que poderão ser recolhidas em q,ralquer agência integrante da Rede Arrecadadora
de Receitas Federais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser
preenchido de acordo com instruções fomecidas pela Contratante);
a) de l%o (um por cento) sobre o valor contratual total, por dia de atraso da execução dos
serviços do objeto ou indisponibilidade do mesmo, limitada a l0olo do mesmo valor;
b) de 2Yo (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer
cláusula ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas dàste inciso, apliàada em
dobro na reincidência;
c) de 5%o (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir
qualquer produto rejeitado, caracterizando-se a recusa caso a correção não se efetivar nos 5
(cinco) dias que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição;
III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o
\ Íunicipio de Crateus prazo não superior a 2 (dois) anos;
l! - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração públic4
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, depoii do iessarcimento à
Administração pelos prejüzos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com
base no inciso anlerior.
19.3 ' No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla
defesa" garantida nos prazos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I, II e
III do item 19.2 supra e l0 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciio IV do mesmo
item.
19.4. o valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco)
dias a contar da notificação ou decisão do recurso. se o valor da multa oâo fo. pugo, ou
depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a contÍatada fizei ju-s. Em
caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado
administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Municipio e cobrado mediante processo
de execução fiscal, com os encargos correspondentes.
l9.5. As sanções previstas nos incisos III e IV do item 19.2 supra, poderão ser aplicadas as
empresas que, em razão do contrato objeto desta licitação:
I - Praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;II Demonstrarem não possuir idoneidade pÍra contratar 

"o'n 
à Ad.iri.tração públi

t
--J

târando Irlt Por Yocl



PREIEIIURA DE

lar.ndo Irlt Por Vocl

virtude de atos ilícitos praticados;
lll sofrerem condenação deÍini
recolhimento de quaisquer tributos

tiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no

19.6. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 19.2 supra poderão ser aplicadas
juntamente com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no
respectivo processo, no pÍazo de 5 (cinco) dias úteis.
19.7. A licitante adjudicatiiria que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro
do prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da notificação que lhe será encamiúad4 estará sujeita
à multa de 50% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades
cabír'eis, por caracterizar descumprimento total da obrigação assumida.
19.8. As sanções previstas no item 19.2 supra não se aplicam as demais licitantes que, apesaÍ
de nào vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de contrato, de acordo
com este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

20. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
20.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão públic4 qualquer
pessoa poderá impugnar este Edital.
20.2 A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica na plataforma BLL ou pelo e-
mail da comissão de licitação pmclicit@gmail.com.
20.3. caberá o Pregoeiro, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados
da data de recebimento da impugnação.
20.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova datapara a realizzção do certame.
20'5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enüados
o Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abernrra da sessão públic4
exclusivamente por meio eletrônico via intemet, no endereço indicado no Edital.
20.6. o Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no pftrzo de dois dias úteis,
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.
20.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os pÍazos previstos no
certame.
20.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
20.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão dilrrlgadas pelo sistema e vincularão
os participantes e a administração.

21. DA SUBCONTRATAÇÃO
2l .1. A subcontratação depende de autorização prévia do Ordenador de Despesas da Secretaria
da saúde, a quem incumbe avaliar se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação
técnic4 além da regularidade fiscal e trabalhista, necessários à execuçío do objeto.
21 .l.l - A autonzação para subcontratação é ato discricioniirio da Administraçãõ, no contratado,
produzir dlreito para si, sob pena de rescisão contratual e aplicação das sanções previstas no
Termo de Referência.
ll.l. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral
CON'TRATADO pela perfeita execução contr atual, cabendo-lhe rcalizan a supeúsão e
coordenação das atividades do subcontratado, bem como responder perante a secretaria da
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Saúde pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao obj
subcontratação.

Crateús CE, 31 de janeiro de 2022.

io Gomes Oliveira

8

iro do Município de teús

22. DAS DTSPOSTÇÕES GERÀIS:
22. 1. Da sessão pública do Pregão dilulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualqueÍ fato superveniente que impeça a
realizaçào do certame na data marcad4 a sessão será automaticamente 1ransferida para o
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horiíLr-io anteriormente estabelecido, desde que não
haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
22.3. Todas as refeÍências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão
o horário de Brasília - DF.
22.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídic4 mediante
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e
elicácia para fins de habilitação e classificação.
12.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
22.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o
princípio da isonomi4 a finalidade e a segurança da contratação.
22.7 . Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação 6ls 5ras propostas e
a Administração não seni em neúum caso, responsável por esses custos, independentemente
da condução ou do resultado do processo licitatório.
22.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. só se iniciam e vencem os prirzos em dias de expediente
na Admini stração.
22.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitarnento do ato, observados os princípios da isonomia
e do interesse público.
22. 10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças
.1uc cornpôem o processo, prevalecerá as deste Edital.
ll.I l. O Edital estií disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.bll.org.br, nos
dias úteis, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo perrnanecerão
com vista franqueada aos interessados.
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ANEXO I A AUTORIZAçÃO
TERMO DE REFERÊNCÁ DO OBJETO

1- OBJETO:

1.1. CONTRATAçAO Or PRESTAçÃO DE SERVTçOS PARA GERENCTAMENTO TNTEGRAL DA
UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO _UPA24 HORAS -JUNTO A SECRETARIA DA SAÚDE

DO MUNICíPIO DE CRATEÚS - CE.

2. UNIDADE ADMINISTRATIVA
2.1. Secretaria Municipal da Saúde;

3 - MODAUDADE DA LIC|TAçãO
3.1. Pregão Eletrônico

4 - FUNDAMENTO LEGAL:

4.1. A contratação dos serviços tem amparo legal disposto na Lei Federal Np 8.666/93 - Lei

das Licitaçôes Públicas, c/c os termos da Lei Federal ns 10.520, de L7/O7/2OO2, Lei
complementar ne 123 de 14 de Dezembro de 2ü)6, Lei Complementar t47 de 7 de Agosto
de 2014, Decreto Federal ne 10.024 de 20 de Setembro de 2019.

5 - JUSTIFICATIVA
s.1. DA CONTRATAçÃO

A atenção à saúde deve centrar as diretrizes na qualidade dos serviços prestados
aos usuários, com atenção acolhedora, resolutiva e humana. É mister também oferecer,
segundo o grau de complexidade e capacidade operacional da Unidade, os serviços de saúde
adequados dentro dos melhores padrões técnicos atualmente definidos;

As Unidades de Pronto Atendimento - UPA 24 Horas são Unidades pré-
hospitalares de natureza pública. A gestão e administração de seus serviços assistenciais, na
forma deste Termo de Referência, visam implantar um novo modelo de prestação de
atenção ao usuário, nos moldes da Política Nacional de Humanização do Sistema Único de
Saúde (PNH), com vinculação a metas quantitativas e indicadores de desempenho. Tal forma
de gestão representa uma modernização na administração de serviços de saúde no âmbito
do SUS e proporcionará à população assistência completa, integral, qualificada, humana e
resolutiva. Este resultado ocorrerá a um custo adequado, utilizando modelo gerencial
moderno, flexível e transparente que permite, além de alto grau de resolubilidade e
satisfação do usuário;

A assistência aos usuários e toda a linha de cuidado, desde a atenção primária
até os procedimentos mais complexos, é garantida pelo Sistema Único de Saúde (SUS) de
forma organizada e hierarquizada. O conceito estruturante a ser utilizado é que o

q
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atendimento aos usuários com quadros agudos deve ser prestado por todas as po
entrada do SUS, possibilitando a resolução de seu problema ou transportand
respo nsavelmente, para um serviço de maior complexidade, dentro de um sistema
hierarquizado e regulado, conforme institui a Política Nacional de Atenção às Urgências.
Desta forma, organizam-se as redes regionais de atenção às urgências como elos de uma
rede de manutenção da vida, em níveis crescentes de complexidade e responsabilidade;

As UPA 24h são serviços públicos de saúde que integram as redes de urgência e
emergência. Constituem o componente pré-hospitalar fixo e estão implantadas em locais
estratégicos, em conformidade com a Política Nacional de Atenção às Urgências. São

estruturas de complexidade intermediária, situando-se entre as Unidades básicas de saúde e
os serviços de emergência hospitalar. As Unidades têm como atividade fim o atendimento
ao usuário quanto aos cuidados de saúde. Objetivam assistir a população com pronto
atendimento médico e exames complementares pertinentes, implementado ainda a

ferramenta do acolhimento com avaliação e classificação de risco. Estas características
reduzem o tempo de espera, evitam o deslocamento desnecessário e excessivo dos usuários,
melhoram a atenção e diminuem a sobrecarga assistencial das Unidades hospitalares
region ais;

Para seu adequado funcionamento técnico e administrativo, são necessárias
açôes de logística e abastecimento específicos, terenciamento de pessoas, faturamento e
informações sobre saúde concernentes ao atendimento do público em geral. As estruturas
físicas e lógicas, bem como os processos, são interligados de forma que o funcionamento de
um componente interfere em todo o conjunto e no resultado final da prestação do serviço;

Há dificuldades diversas na prestação dos serviços de saúde oriundas, dentre
outros fatores, do escasso mercado profissional. Atualmente há carência numérica no que
tan8e a médicos pediatras e, em grau menor, socorristas com perfil para atendimento a

usuários que procuram as Unidades de Pronto Atendimento, enfermeiros e técnicos de
enfermagem capacitados e outros profissionais da área de saúde. Todos estes componentes
da cadeia de atendimento ao usuário devem atuar com competência e destreza em sua
atenção;

Outros óbices à administração eficiente, eficaz e efetiva são as dificuldades da
equisição de insumos e medicamentos, além da manutenção e aquisição de equipamentos.
A agilização na gerência destes recursos materiais é fundamental para a melhor atenção ao
usuário com necessidades urgentes e cruciais de manutenção da vida. Tais dificuldades
surgem durante a execução dos processos administrativos. É necessária a busca por novas
formas de gestão para que muitos destes processos cursem com maior simplicidade e
eficácia, buscando um menor custo para a administração pública;

un
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Neste momento, é necessário reorientar o modelo de gerenciamento
serviços de saúde, buscando atingir novos patamares de prestação dos serviços pa ra

Exercerá um papel de alta relevância no atendimento de sua população-alvo, por
se tratarem de Unidade de elevada resolubilidade, bem como possuirá recursos técnicos
atualizados, para complementação de diagnósticos e tratamentos. Atenderá às normas
preconizadas pelo Ministério da Saúde - MS, especialmente as referentes ao atendimento
humanizado e integral à saúde. Utilizará como contrarreferência hospitais, clínicas,
laboratórios e serviços complementares à sua vocação.

Por outra banda, A presente situação epidêmica que acomete a cidade de
Crateús e o Estado do Ceará, se caracteriza por um vírus que se espalhou mundialmente.
Devido a sua característica, a velocidade de disseminação é muito alta, o que dificulta a

implementação de infraestrutura e formação de equipes técnicas à tempo para o seu
enfrentamento.
Muitos esforços estão sendo realizados pela administração no enfrentamento da COVID-19,
mas um dos pontos fundamentais para evitar o seu alastramento e disseminação em
velocidade fora do controle, é a necessidade de evitarmos a busca direta das portas de
unidades de saúde para atendimento, pontos de grande contaminação, devido ao
estreitamento dos espaços pela aglomeração de pessoas.

Ao mesmo tempo, quando identificados precocemente, pode-se criar estratégias
de atendimento e linhas cuidados caso à caso, que podem evitar uma consequência clínica
mais grave ao paciente, o que demandaria recursos (UTl), entre outros, que hoje já são
escassos para atender as demais endemias.

proporcionar otimização do uso dos recursos públicos e economia nos processos de trabalho
associados à elevada satisfação do usuário;

Podem ser destacados como benefícios adicionais pertinentes a este modelo de
serviço, a integralidade do funcionamento das Unidades, sem interrupções motivadas por
falta de manutenção, falta de insumos ou reposição de peças e ausência de pessoal médico
e técnico especializado, pois a contratada ficará integralmente responsável pelas

manutenções preventivas e corretivas e pela contratação de pessoal devidamente
qualificado;

O presente Termo de Referência compreende o atendimento assistencial pleno
ao usuário, provimento do material, dos medicamentos e insumos e da manutenção de
materiais, instalações e equipamentos permanentes, integrados à monitoração do processo
de gestão da qualidade e segurança ao usuário, desde sua origem ao produto final; O modelo
gerencial proposto obedecerá aos princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde - SUS;

Outro ponto de suma importância, é o monitoramento permanente de pacientes
portadores de Doenças Crônicas. Já é de consenso na área de gestão da saúde, que muitas

I
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situações com desfechos indesejados aos pacientes acontecem por uma cadeia sucessiva
situações que poderiam ser evitadas. Por tanto, é imperioso o monitorar de forma efetiva
êsses casos e montar estratégias e quando necessário, demandar e orientar ã logística para
cuidados presenciais por parte das equipes de Estratégia de Saúde da Família.

Para garantir maior segurança ao paciente e a assistência adequada, quando
identificado algum caso crítico, é necessário encaminhar o paciente para a unidade de saúde
referência conforme o quadro exija, pois tempo de resposta clínica é fundamental nessa
situação.
Conforme o exposto acima, entendemos necessário a implantação de um serviço para
Gestão Clínica através de uma Central de Teleagendamento e Tele-consulta e
monitoramento de pessoas com situações crônicas e quadros suspeitos ê/ou diagnosticados
com Coronavírus, COVID-19.

5.2. DA ESCOTHA DA MODALIDADE
5.2.1. Quanto à adoção do Pregão, tem-se que é a modalidade de licitação aquisição de bens
e serviços comuns, assim entendidos aqueles "cujos padrões de desempenho e qualidade
possem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais do
nrercado", conforme preceitua o art. 1e, parágrafo único da Lei n" 10.520/2002.
5.2.2. Os bens, objeto desta licitação, enquadram-se na categoria de bens comuns, de que
trata a Lei n" L0.52O{2OO2, por possuírem padrões de desempenho e características gerais e
específicas usualmente encontradas no mercado.
5.2.3. lsto posto, é cabível então a utilização da licitação na modalidade Pregão, por ser a
modalidade com maior celeridade entre as fases processuais, propiciando maior
competitividade devido a fase de lances característica da modalidade, culminando
invariavelmente para obtenção de proposta mais vantajosa e a contratação com valores
conforme a realidade de mercado.

6. DO JULGAMENTO DA UCTTAçãO E OO REGTME DE EXECUçÃO
6.1. A contratação dos serviços desse termo de referência será julgada pelo critério do
MENOR PREçO GLOBAL, conforme inciso I do § 1" do art. 45 da Lei das Licitações.
6.2. O Regime será de execução indireta, com empreitada por preço unitário.

7. DA ESPECTFTCAçÃO DOS SERVTçOS E DOS VATORES MÉD|OS.

7

6892+PRESrAçÃO DE SERVTçO DE GESrÃO
EM SAÚDE (PRESTAçÃo DE sERVIço DE
GESTÃO PARA D|SCR|MtNAR ATR|BUtçÕES,
RESPONSABTLTDADES E OBRTGAÇÕES pAne n
oPERACTONAL|ZAçÃO E NA EXECUçÃO DAS

MÊS 72 Rs 461.666,32 Rs s.s39.995,84

/
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VALOR
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AÇÔES E SERVIçoS DE SAÚDE A SEREM

PRESTADOS NA UNIDADE DE PRONTO

ATENDIMENTO, DESIGNADA UPA, REGIME
DE 24 HORAS/DIA, QUE ASSEGURE

ASSISTÊNCIA UNIVERSAL E GRATUITA A
' POpULAçÃO. TA|S ATR|BUtÇÕES CONSTSTEM

NA AQUISIçÃO, GESTÃO E LOGÍSTICA DE

SUPRIMENTOS FARMACÊUTICOS E

HOSPITALARES, GUARDA, CONSERVAçÂO E

MANUTENçÃO DO PRÉD|O, TERRENO E DOS

BENS INVENTARIADOS PELO MUNICíPIO,
INCLUINDO OS MOBILÉRIOS E OS

EQUIPAMENTOS MÉDICO.HOSPITALARES;

AS POSSÍVEIS DESPESAS DE INVESTIMENTO,
TA|S COMO: OBRAS E AQU|S|çÃO DE

EQUTPAMENTOS. CONTRATAÇÃO E GESTÃO
DE PROFISSIONAIS DE TODAS AS ÁREAS

coNcERNENTES À OpeneCrOruauzAçÃo DA
UPA EXECUçÃO DTRETA OU
suscorurnnraçÂo r GEsrÃo, EM
QUALQUER CASO, DOS SERVTçOS

ACESSORIOS NECESSÁRIOS AO
FUNCIONAMENTO DA UNIDADE MUNICIPAL
DE PRONTO ATENDIMENTO (UPA), TAIS

coMo LAVANDERTA, ALTMENTAçÃO DE

usuÁRros E FUNcroNÁRtos, HtGtENtzAçÃo,
SEGURANçA PRIVADA, MANUO E

DESTTNAÇÃO DE RESíDUOS HOSP|TALARES,

sERVrçOS AUXTLTARES DE DTAGNOSE E

TERAPIA (SADT), IMPLEMENTAÇÂO DE

PROCESSOS DE HUUANTZAçÃO,
ADMINISTRAçÃO DA OFERTA E GESTÃO DE

LEITOS E DOS SERVIçOS ACESSÓRIOS

NECESSÁRIOS AO FUNCIONAMENTO DA
UNIDADE, HOTELARIA, MANUTENçÃO
PREDIAL E DE CONFORTO AMBIENTAL,
ENGENHARIA CLíNICA, TECNOLOGIA DA
r N FORMAçÃODESENVOLVT M ENTO
CONJUNTO,

CRITÉRIOS

CONFORME NORMAS,
E DIRETRIZES DA SMS DE

7_

\,

cnareús7cr, DE pRoGRAMAs E AçÕEs DE

VERDE
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vALOR TOTAL Rs5.539.995,84

7.2. DO DETALHAMETTTO DOS SERVTçOS
7.2.1. TNFORMAçÕES SOBRE A UPA 24h
7.2.1.1. PRINCíPIOS DO ATENDIMENTO
AUPA24 horas são unidades de saúde que prestam serviços 24 horas por dia, em todos os
dias do ano, com obrigação de acolher e atender a todos os usuários que buscarem
assistência. Trata-se de componentes pre-hospitalares fixos da Rede de Atenção às
urgências e se caracterizam como estabelecimentos de saúde de complexidade
intermediária entre as Unidades Básicas de Saúde e a Rede Hospitalar.
Na condição de serviço público, a UPA 24 horas deste Termo de Referência está vinculada
tecnicamente à SMS - CRATEúS/CE.
os serviços de saúde deverão ser prestados nesta unidade nos exatos termos da legislação
pertinente ao sus especialmente o disposto na Lei ne g.0g0 de 19 de setembro de 1990,
Portaria de consolidação GM/MS ne o3/2o17 e legislação aplicável, com observáncia dos
seguintes princípios:
o Universalidade de acesso aos serviços de saúde;
r Gratuidade de assistência, sendo vedada a cobrança de quaisquer valores a usuários ou
seus representantes, responsabilizando-se a contratada por cobrança indevida feita por seu
empregado ou preposto;
. Fornecimento gratuito de medicamentos aos usuários em atendimento, mediante
prescrição do profissional médico responsável pelo atendimento em questão;
o lgualdade da assistência à saúde, sem preconceitos ou privilégios de qualquer espécie;. Direito de informação sobre sua saúde às pessoas assistidas;
o Divulgação de informações quanto ao potencial dos serviços de saúde e a sua utilização
pelo usuário;
o Prestação dos serviços com qualidade e eficiência, utilizando-se dos equipamentos de
modo adequado e eficaz.

7.2.1.2. LOCALIZAçÃO E ABRANGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA UNIDADE MUNICIPAL DE
PRONTO ATENDIMENTO

tocA
Rua Joelson Silva Barros, 795, Cidade Nova, Crateús

SAÚDE PARA PREVENçÃo E coNTRoLE DE

ENFERMIDADES VINCULADAS À SAÚDE. )

Quadro 1 - Localização

/

MUNtClpto
VERDE
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7.2.1.3. ESTRUTURA FíSrcA DAS UNIDADES DE PRONTO ATENDIMENTO

A estrutura física da Unidade Municipal de PÍonto Atendimento UPA 24h está descrita no
Quadro 2 a seguir:

Quadro 2. Descrição da UPA 24h

ATIVIDADE
Acolhimento

Registro (recepção)

Sala de espera

Banheiro na sala de espera

Consultório medico

Sala vermelha

Sala de procedimentos

Sala de assistência social
Área de farmácia/
dispensação
Refeitório

Área administrativa
(gerencias)

Sala de repouso de equipe

Banheiro para usuários área
interna
Morgue

Área de almoxarifado

QUANTIDADES / DESCRIçÃO

01

01

01

03

02

02 leitos

01

01
01

01

03

03

03 (masculino, feminino, defi cientes)

Depósito de Material de

4

01

01

01
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Limpeza (DML)

Sala de Medicação

uniceÍ

01

01
01
01

01

Quadro3-EquipeMínima

PROFISSIONAL DIA NOITE

Clínico 02 02
Enfermeiro o2 01

Técnico de Enfermagem o4 04
Técnico de Radiologia 01
Farmacêutico 01 00
Aux de Farmacia 01 00
Limpeza 02 01
Po rteiro 01 01

Recepção 01 01
Copeiro 01

Administrativo 05
Assistente Social 02

01

Coordenador de Enfermagem 01
Coordenador Administrativo 01

7.2.2. PERF|t DA ASSTSTÊNC|A E CONCETTUAçÃO DAS AçõES ASS|STENCTA|S
A equipe de saúde da UPA deverá ser dimensionada para respeitar as normativas
preceitos eticos e determinações vigentes, pertinentes a cada categoria profissional.

7.2.2.1. ACOTHTMENTO

4

legais,

Depósito de Resíduos (lixo
infectante)

Depósito de tio CoÍnum

Same

Sala de lnalação

7.2.1.4. RECURSOS HUMANOS
A equipe de profissionais UPA 24h, por plantão de 24h, deverá ser minimamente
dimensionada, para respeitar a legislação, preceitos éticos e determinaçôes vigentes,
pertinentes a cada categoria profissional, de forma apresentar o quantitativo mínimo abaixo:

01

Coordenador Médico - Dir Tec
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Ação assistencial e técnica feita por enfermeiro e técnico de enfermagem que recepci
usuário em sua chegada à Unidade, ouvindo sua queixa clínica, permitindo que ele exp
suas preocupações, angústias e, ao mesmo tempo, dentro dos limites pertinentes,
garantindo atenção resolutiva. Por ser um profissional de saúde, é capaz de reconhecer
agravos à saúde que coloquem a vida do usuário em risco permitindo maior agilidade no
âtendimento medico. Durante o acolhimento, o profissional realiza tambem a classificação
de risco, identificando o risco potencial.

7.2.2.2. REGTSTRO

A partir do acolhimento, após registrar o nome do usuário no sistema informatizado, o
usuário é encaminhado à área da recepção onde aguardará a chamada para finalizar o
registro.

7.2.2.3. C|ÁSSIF|CAçÃO DE RrSCO

Alteração na lógica do atendimento tradicional, permitindo que o critério de priorização da
atenção ao usuário seja o agravo à saúde e/ou grau de sofrimento e não mais a ordem de
chegada nem a idade cronológica. A classificação de risco é realizada por enfermeiro nos
pacientes adultos e pediátricos que chegam à upA 24h, e se utiliza de protocolos técnicos
validados que serão determinados pela secretaria Municipal de saúde de Crateús/CE,
buscando identificar pacientês que necessitam de tratamento imediato, considerando o
potencial de risco, agravo à saúde ou grau de sofrimento, e providencia de Íorma ágil o
atendimento adequado para cada caso.
Todos os pacientes que, inicialmente, foram classificados como risco azul e verde que
estejam aguardando atendimento na upA-24h há mais de 01 (uma) hora, deverão ter seu risco
reclassificado de acordo com o tempo de reclassificação do procedimento operacional de
Acolhimento com Classificação de Risco adotado pela Secretaria Municipal de Saúde de
crateús/cE, a depender da situação clínica apresentada. A busca ativa de pacientes deve ser
realizada nas áreas interna e externa da Unidade durante as 24 horas do dia.

7.2.2.4. ATENDIMENTO MÉDICO
o atendimento médico deverá estar disponível durante 24 horas por dia em todos os dias
do ano. Estarão compreendidos no atendimento médico, além da consulta e observação
clínica, os exames de diagnose e terapia, realizados nos pacientes durante o período de
assistência.
A equipe de profissionais médicos da upA 24h, por plantão de 24h, deverá ser de 01 (um)
clínico nos plantões diurnos e noturnos.
os membros da equipe médica deverão, no período de férias, licenças ou outras ausências,
ser substituídos de maneira à sempre garantir o mesmo número de profissionais estipulado.

7.2.2.5. ATENDIMENTO DE ENFERMAGEM E TÉCNICO DE ENFERMAGEM
Prestado de forma ininterrupta durante 24 horas por dia em todos os dias do ano, composta
por uma equipe de 02 (dois) enfermeiros e 03 (três) técnicos de enfermagem nos plantões
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diurnos e 02 (dois) enfermeiros e 03 (três) técnicos de enfermagem nos plantões notu
Os membros da equipe deverão, no período de férias, licenças ou outras ausências, s

substituídos de maneira à sempre garantir o número de profissionais estipulado.

7.2.3. PROCEDIMENTOS MÉDrcOS E CUTDADOS DE ENFERMAGEM REALTZADOS NO
INTERIOR DA UPA 24H
Realizados em pacientes atendidos UPA 24h durante ou após o atendimento médico. Os
procedimentos podem incluir:
a) Administração de medicação oral e/ou parenteral;
b) Oxigenoterapia por dispositivos que atendam as demandas do paciente;
c) Controle das vias aéreas com dispositivos não invasivos (cânula orofaríngea, cânula
nasofaríngea) e invasivos (cânula de cricotomia, tubo orotraqueal, cânula de traqueostomia
e máscara laríngea), incluindo dispositivos para vía aérea difícil;
d) Ventilação invasiva com ventilâdor microprocessado que possua recurso de ventilação a

volume e a pressão;

e) lrrigação gástrica;
f) Sutura simples;
g) lnserção de sondas e cateteres;
Curativos de feridas agudas;
i) Punções venosas periférica e profunda;
j) Realizar todo e qualquer procedimento compatível com a categoria profissional de
acordo com o objeto do termo contratual;
k) Os pacientes deverão ser atendidos pela ordem da classificação de risco em todos os
(etores da UPA 24h.

7.2.4. EXAMES COMPLEMENTARES
Os exames dos pacientes são solicitados pelos médicos da UPA 24h. Em situações
excepcionais, como em epidemias, exames complementares específicos poderão ser
solicitados por enfermeiros, de acordo com plano de contingência e protocolos exarados pela

Secretaria Municipal da Saúde de Crateús/CE.
Os exames laboratoriais básicos como Hemograma, glicose, Uréia, Creatinina, Troponina, CK,

CK MB, deverão ser entreguês em, no máximo, 04 (duas) horas após realizado.

7.2.s. ATUAçÃO DO SERVTçO SOCTAL

Prestado, quando necessário, ao usuário da UPA 24h

7.2.6. FORNECTMENTO E ADMTNTSTRAçÃO DE MEDTCAMENTOS

Administração de medicamentos prescritos pelo médico durante o atendimento aos
usuários que necessitem utilizá-los quando de sua permanência nas dependências da UPA
ran. A farmácia contará com 01 (um)farmacêutico no plantão diurno.

7.2.7. NOVAS MODATIDADES DE ATENDIMENTO E PROGRAMAS ESPECIAIS

4

l- MUNt(ípto
VERDE



PRTTEIIURA OE

Frr.ndo Irla PoÍ Voea

Se, ao longo da execução das atividades relacionadas neste Termo de Referência e de co
acordo, a contratada se propuser ou for requisitado a realizar outros tipos de atividad es, seJ

pela introdução de novas especialidades médicas, seja pela realização de programas
especiais para determinado tipo de usuário ou pela introdução de novas categorias de
exames laboratoriais, estas atividades somente poderão ser implantadas pela Unidade com
a aprovação prévia da SMS - Crateús /CE apos análise tecnica, sendo quantificadas
separadamente do atendimento rotineiro da Unidade e sua orçamentação econômico-
financeira será discriminada e homologada através de Aditivo ao termo contratual.

7.2.8. OBRTGAçôES OA COrrnamoa
7.2.8.1. QUAMTO À ASSETÊNCn
a) Garantir que sejam adotadas as normas da PolÍtica Nacional de Humanização, centrando
as diretrizes assistenciais na qualidade do atendimento prestado aos usuários, voltadas para
a atenção acolhedora, resolutiva e humana, além de seguir orientações da sMs - crateús/cE.
Garantir a realização de atendimento multidisciplinar aos usuários assistidos, com equipe
especializada da contratada, conforme estabelecida nas portarias, normas exaradas pela
sMS de crateús/cE e Ministério da saúde (Ms) além de outras normas técnicas, de forma
ininterrupta.
b) lmplementar rotinas e procedimentos específicos do dispositivo de acolhimento com a
ferramenta de classificação de risco e busca ativa para os usuários atendidos.
lmplementar, dentro dos limites físicos e operacionais da Unidade, o dispositivo da visita em
horário pré-estabelecido ou ampliado e o direito ao acompanhante, conforme previsto na
legislação.

c) Realizar tratamento medicamentoso que seja requerido durante o processo de
assistência.

d) Realizar tratamentos concomitantes necessários diferentes dos prescritos para a condição
mórbida motivadora do atendimento médico inicial, dentro de seu perfil e capacidade
operacional.
e) FORNECER:

.Atendimento Médico contínuo nas 24h, de acordo com a livre demanda conforme
especificado na equipe mínima deste Termo de Referência;
.Assistência de Enfermagem contínua nas 24h;
o Exames laboratoriais e de imagem;
.Transporte inter-hospitalar em caso de transferência ou exames em outras instituições de
usuários críticos e semicríticos em ambulância apropriada, contratada pela contratada,
devidamente tripulada e equipada conforme portaria MS/GM 2048, de 5 de novembro de
2002 ou posterior que regule o assunto, sem prejuízo ao atendimento praticado em Unidade;
. Regular todos os pacientes com indicação de internação hospitalar que se encontrem
na unidade por mais de 12h na sala amarela adulta e de imediato na sala vermelha, através
dos mecanismos regulatórios vitentes;
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. Transferir para outras Unidades de serviços especializados usuários com necessid
de tratamento fora do perfil da Unidade, fornecendo ambulância adequada ao perfil
usuário;
. Seguir Diretrizes Clínicas, Normas, Rotinas Básicas e Procedimentos, de acordo com
os seguintes preceitos:
. Centrar as diretrizes assistenciais na qualidade do atendimento prestado aos
usuários, voltadas para a atenção acolhedora, resolutiva e humana;
. lmplêmentar açôes de cuidados à saúde baseadas em evidências científicas e nas
diretrizes de boas práticas de atenção segundo os princípios sugeridos pelo CFM, Ministério
Ca Saúde e Organização Mundial da Saúde (OMS);
o Revisar e ajustar as diretrizes clínicas, normas, rotinas básicas e procedimentos,
sempre que houver alterações que envolvam novas tecnologias, incremento ou desativação
de serviços ou alteraçôes na estrutura organizacional. As revisões e ajustes deverão ser
apresentados à Comissão fiscalizadora do Contrato;
o Realizar todos os atendimentos médicos necessários ao usuário, dentro da
capacidade operacional da Unidade, não sendo permitida a limitação do atendimento por
qualquer cláusula contratual ou outra alegação;
. Fornecer e disponibilizar, sempre que solicitados, laudos dos exames, procedimentos
e assistência realizados pela sua equipe médica;
. Cumprir normas, diretrizes clínicas e melhores práticas conforme SMS de
CRATEÚs/CE, COFEN, CFM, MS e outras entidades e sociedades que normatizam as
especialidades atendidas;
o Realizar visita médica diariamente em todos os pacientes sob observação nas salas
:rrarela e vermelha, com evolução e prescrição médica, solicitação e verificação dos
,'esu ltados de exames complementares;
r Comunicar à Diretoria de Vigilância em Saúde/SMS - Crateús/CE todos os casos de
notificação compulsória que porventura sejam suspeitados e ou diagnosticados na Unidade.

7.2.8.2. QUANTO AO ASPECTO TNSTITUCIONAL

a) Atender com seus recursos humanos e técnicos exclusivamente aos usuários do SUS

oferecendo, segundo o grau de complexidade de sua assistência e sua capacidade
operacional, os serviços de saúde que se enquadrem nas modalidades descritas neste Termo
de Referência, sendo vedada a remuneração pelo atendimento ao usuário por qualquer
outra fonte de pagamento que não o SUS;

b) Observar, durante todo o Prazo do Contrato, a Política Nacional de Humanização do
Ministério da Saúde (PNH/MS), visando o cumprimento do modelo de atendimento
humanizado proposto e adequado à UPA 24h;
c) Respeito aos direitos dos usuários, atendendo-os com dignidade de.modo universal e
igualitário;
d) Manutenção da qualidade na prestação dos serviços;
e) Respeito à decisão do usuário em relação ao consentimento ou recusa na prestação de
serviços de saúde, salvo nos casos de iminente perigo de morte ou obrigação legal;
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f) Garantia do sigilo dos dados e informações relativas aos usuários;
g) Garantia do atendimento do usuário no acolhimento apenas por p
nível superior ou médio, para toda e qualquer informação;
h) Esclarecimento aos usuários acerca de seus direitos quanto aos serviços oferecidos e
funcionamento da Unidade durante as Z4h;
i) Adotar o símbolo e o nome designativo da Unidade de saúde cujo uso lhe for permitido,
devendo afixar aviso, em lugar visível, assim como da gratuidade dos serviços prestados
nessa condição;
j) Apoiar e integrar o complexo regulador da SMS - Crateús/CE;
Adotar nos impressos inerentes ao serviço ou entregues aos pacientes, sinalizações,
uniformes, enxoval e demais itens a padronização que será orientada pela SMS - Crateús/CE,
sendo vedada a colocação de quaisquer logomarcas ou símbolos diferentes do estabelecido
pela SMS - Crateús/CE;
k) Manter controle de riscos da atividade e seguro de responsabilidade civil nos casos
pertinentes;
l) Participar das ações determinadas pela sMS - crateús/cE na prestação de serviços de
assistência em casos de calamidades, surtos, epidemias e catástrofes. Nestes casos, será
possível a repactuação do contrato, visando o equilíbrio econômico financeiro, se houver
necessidade;
m) servir de campo de estágio através de convênio com instituições de ensino parceiras ao
município de Crateús/CE. Manter Educação permanente, promoção ao diálogo e a troca
entre práticas e saberes, de modo a fortalecer a dimensão dialógica como estrategia
fundamental de gestão coletiva dos processos de trabalho e organização de serviços de
saúde visando à transformação das práticas e dos processos de trabalho em saúde;

7.2.8.3. qUANTO AO ASPECTO OPERACIONAL
a) Garantir o funcionamento ininterrupto da Unidade;
b) FoRNECER:

. Materiais médicos, insumos, artigos e instrumentais adequados;
o serviços de esterilização dos materiais, tanto de materiais termo resistentes quanto
de materiais termo sensíveis;
. Engenharia Clínica, manutenção preventiva e corretiva de todos os
equipamentos disponibilizados para funcionamento da Unidade;
o Profissionais para atuar na Recepção, Acolhimento e Apoio Administrativo;
o Uniformes no padrão e quantitativo estabelecido pela SMS - Crateús/CE, roupas
hospitalares no padrão estabelecido pela SMS - Crateús/CE.
o Nutrição dos usuários em observação e dos acompanhantes, quando aplicável,
dentro de padrões adequados de qualidade;
o Gases Medicinais;
o Vigilância desarmada;
. Sistema de câmeras de vigilância com gravação de vídeo; Lavanderia;
. Limpeza;
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. Manutenção Predial e Conforto Ambiental (desde que não ultrapasse o valor me
destinado para esta finalidade);
. Coleta, transporte e tratamento de resíduos;
o Gerador de energia compatível para atender no mínimo a área crítica da UpA 24h
(salas vermelha e amarela), além da área de acolhimento e classificação de risco;
. Solicitar aos usuários ou a seus representantes legais a documentação de
identificação do paciente e, se for o caso, a documentação de encaminhamento especificada
no fluxo estabelecido pela SMS - Crateús/ CE;
o Realizar o monitoramento permanente da prestação dos serviços, especialmente nos
itens necessários à apuração do cumprimento de suas obrigações;
. Garantir os itens condicionantes e o correto preenchimento dos serviços e exames
realizados junto ao scNEs, tais como: carga horária, CBo, equipamentos e demais requ isitos
n ecessários;
o Arcar com despesas de Telefone, água/esgoto, internet, energia elétrica e outros
pertinentes ao serviço, mantendo os pagamentos em dia para evitar interrupção no
fornecimento.
. Dar conhecimento imediato à sMs de crateús/CE de todo e qualquer fato que altere de
modo relevante o normal desenvolvimento do contrato, ou que, de algum modo, interrompa
a correta prestação do atendimento aos usuários da Unidade.
o Comunicar de imediato a assessoria de comunicação da SMS de Crateús/ CE, quando
houver possibilidade de exposição da sMS de crateús/cE por qualquer veículo de imprensa
e/ou mídia social (fotografia, filmagem, áudio). A contratada ou seus prepostos só poderão
conceder entrevistas ou quaisquer informações à imprensa ou meios de comunicação
quando expressamente solicitadas ou autorizadas pela SMS de Crateús/CE;
o Acordar previamente com a SMS - Crateús/CE qualquer proposta de alteração no
quadro de direção ou coordenação geral e técnica da Unidade;
Observar os seguintes preceitos quanto ao serviço de Ouvidoria:
e Facilitar o acesso do cidadão à ouvidoria conforme diretrizes da ouvidoria da sMS -
Crateús/CE;

7.2.E.4. QUANTO À GESTÃO DE PESSOAS

' Promover a adesão de compromisso de todos os colaboradores com os princípios e
diretrizes do sus, quais sejam os da universalidade, equidade, descentralização,
integralidade e participação da comunidade;
o Utilizar critérios técnicos quanto ao gerenciamento e controle de recursos humanos,
observando as normas legais vigentes, em especial as trabalhistas e previdenciárias;
o Elaborar ações de valorização do colaborador, agindo em seu desenvolvimento,
integração, promoção, remuneração e parceria na execução das atividades;
o Definir política de segurança ocupacional, com foco no bem-estar, a fim de
proporcionar ambiente de trabalho seguro e saudável, inclusive programa de Controle
Médico de saúde ocupacional (pcMso), programa de prevenção de Riscos Ambientais
(PPRA) e, se for o caso, Comissão lnterna de prevenção de Acidentes (ClpA);
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. Elaborar programa de avaliação periódica do desempenho dos colaboradores;

. Garantir a contratação de profissionais médicos e de enfermagem (enfermeiro
técnicos de enfermagem) e outros colaboradores qualificados para atender adultos e

crianças nos casos de urgência e emergência, de forma a oferecer aos usuários serviços
assistenciais de excelência;
. Garantir que a escala de médicos plantonistas da Unidade seja cumprida, através de
plano de contingência e chamada de profissionais de sobreaviso, para cobertura dos
plantões em caso de faltas.
. Adotar valores compatíveis com os níveis de remuneração praticados no mercado
para pagamento de salários e de vantagens de qualquer natureza a dirigente e funcionários
da Unidade;
. Manter todos os colaboradores permanentemente capacitados e atualizados,
oferecendo cursos de capacitação e atualização. Os programas e escalas de capacitação da
equipe devem ser informados à SMS de Crateús/CE quando solicitado. A SMS de Crateús/CE
poderá, a qualquer momento, solicitar a capacitação específica em alguma área;
. Manter controle do ponto biométrico de todos os profissionais colaboradores,
inclusive substitutos, em serviço na Unidade, aferindo-o e alimentando o sistema
i nformatizado (biométrico).
. Contratar e pagar o pessoal necessário à execução dos serviços inerentes às

atividades da Unidade;
. Apresentar inicialmente à SMS - Crateús/CE relação dos profissionais da Unidade
responsáveis pela prestação dos serviços, incluindo sua formação e titulação, e,

mensalmente suas alterações, se houver;
o Compor equipe de faturamento devidamente qualificada e corretamente
dimensionada para a geração das informações que subsidiarão o preenchimento dos
sistemas de informação nacionais do DATASUS, e preenche-los adequadamente;
. lmplantar e manter, conforme Portarias do MS e Resoluções da ANVISA e do
Mlnistério do Trabalho, normas de atendimento a Acidentes Biológicos e Programa de
Proteção de Riscos Ambientais (PPRA), além de fornecer Equipamentos de Proteção
lndividual (EPl);

. Responsabilizar-se, civil e criminalmente perante os usuários, por eventual
indenização de danos matêriais e/ou morais decorrentes de ação, omissão, negligência,
imperícia ou imprudências, decorrentes de atos praticados por profissionais, subordinados
a Contratada no desenvolvimento de suas atividades;
. Disponibilizar local adequado para descanso para os profissionais, de acordo com as

normas e leis em vigência;
o I carga horária máxima dos profissionais deverá estar de acordo com o
preconizado pelos respectivos Conselhos e legislações vigentes;
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Administrar, manter e reparar os bens imóveis e móveis, cujo uso lhe seja permitido,
em conformidade com o disposto no Contrato, até sua restituição à SMS de Crateús/CE
(desde que não ultrapasse o valor mensal destinado para esta finalidade);
. Manter em perfeitas condições os equipamentos e instrumentais cedidos pela SMS -

Crateús/CE e, caso necessário, substituí-los por outros do mesmo padrão técnico
(Manutenção Preventiva e Corretiva), necessários à garantia do seu pleno funcionamento,
desde que a manutenção não ultrapasse o limite mensal repassado pela contratante à

contratada;
. Manter uma ficha histórica com as intervenções realizadas nos equipamentos da SMS
de Crateús/CE ao longo do tempo, especificando o serviço executado e as peças substituídas;
. Disponibilizar permanentemente toda e qualquer documentação ou base de dados
pera acesso irrestrito aos órgãos de controle do Poder Público;
. Responsabilizar-se por todos os ônus, encargos e obrigações comerciais, fiscais,
sociais, tributários, ou quaisquer outros previstos na legislação em vigor, bem como com
todos os gastos e encargos com materiais e concessionárias;
o lncluir no patrimônio da SMS de Crateús/CE os bens adquiridos na vigência do
Contrato.

7.2.8.6. RESPONSABITIDADE DA CONTRATADA PETOS ATOS DE SEUS EMPREGADOS E DE
TERCEIROS POR EIÀ CONTRATADOS
a) Os profissionais contratados pela CONTRATADA para a prestação dos serviços de saúde
deverão ter comprovada capacidade técnica, com formação adequada ao serviço
desempenhado, e estar em dia com suas obrigações junto aos conselhos de classe;
b) Os profissionais responsáveis pelos serviços médicos deverão ter formação em curso de
medicina, em nível superior, por instituição reconhecida pelo Ministério da Educação,
devendo ainda estar registrados no respectivo conselho profissional;
c) Os profissionais responsáveis pelos serviços de enfermagem deverão estar registrados no
respectivo conselho profissional, e, ainda, possuir formação em curso dq.enfermagem, em
nível superior, por instituição reconhecida pelo Ministério da Educação, ficando vedada a

contratação de Técnicos de Enfermagem como substitutos para a realização das atividades
específi cas de Enfermeiro;
d) Os demais profissionais envolvidos diretamente na prestação dos serviços de atenção à
saúde deverão estar registrados nos respectivos conselhos profissionais e atender às normas
e requisitos próprios, conforme a regulamentação do Ministério da Saúde;
e) Os contratos entre a CONTRATADA e terceiros reger-se-ão pelas normas de direito
privado, não se estabelecendo relação de qualquer natureza entre os terceiros e o poder
Público;
f) Os profissionais a serem alocados nas funções indicadas no presente Termo de Referência
deverão possuir qualificação e estar em quantitativo mínimo exigido pelo Ministério da
Saúde para faturamento pela sMS CRATEús/cE dos serviços prestados aos beneficiários do
SUS na Unidade. Para tanto, deverão ser atendidas as obrigatoriedades da legislação vigente,
inclusive a que diz respeito à Classificação Brasileira de Ocupaçôes (CBO);
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g) A seleção de pessoal pela CONTRATADA deve ser conduzida de forma pública e impes
nos termos do regulamento próprio a ser editado por êla.
h) A CONTRATADA deverá dispor de mecanismos para pronta substituição de seus
profissionais em caso de faltas, de forma a não interromper ou prejudicar os serviços
prestados à população;
i) Todos os profissionais deverão passar por cursos de atualização com comprovação de
freqüência ou certificado.
j) Apresentar no ato da assinatura do Contrato as convenções ou acordos coletivos de
trabalho vigente.

7.2.9. QUANTO À nnesmçÂO DE CONTAS

7.2.9.t. A Prestação de Contas deverá ser efetivada por meio da entrega mensal do Relatório
de Execução pela contratada, até o 10e dia útil do mês seguinte a execução dos serviços,
protocolado na SMS do Município de Crateús. Este prazo será cumprido após o repasse
integral da parcela mensal estipulada no Contrato, que deverá ser até o quinto dia útil do
mês subsequente da execução do objeto.
7.2.9.2. A Contratada deverá apresentãr relatório ao Município, com informações
detalhadas, mensalmente, no prazo estabelecido acima contendo:
a) Dados Assistenciais:
r Planilha com identificação dos atendimentos realizados, devidamente segmentados
pela sua natureza, demonstrando os indicadores de Metas Quantitativas;
. Estatísticas de óbitos;
. lnteração com a rede pública de atenção à saúde e com os complexos reguladores,
estadual e municipal, especialmente quanto aos problemas envolvendo remoção e

transferência de usuários;
b) Dados Administrativos/Financeiros:
. Apresentar à SMS - Crateús/CE, mensalmente, folha de pagamento de salários, em
que constem os pagamentos aos profissionais que participaram da execução dos serviços, e

comprovantes de quitação de suas obrigações trabalhistas e previdenciárias relativas aos

empregados que prestam ou prestaram serviços no âmbito do presente Contrato;
. Cópia de todos os contratos com terceiros firmados pela contratada, cujo objeto esteja
relacionado ao objeto do presente Contrato;
o Cópia de todos os documentos fiscais rêlativos a operação dos serviços;
r Relação dos bens adquiridos, produzidos ou construídos à conta do instrumento,
rndicando o seu destino final;

7.2.10. EQUIPAMENTOS CEDIDOS

a) Equipamentos Médicos como leitos hospitalares, ventiladores, monitores e outros,
identificados na Visita Técnica, serão cedidos pela SMS de CRATEÚS/CE à CONTRATADA para

o uso neste Contrato, para a prestação dos serviços.
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b) Os demais equipamentos considerados necessários para a composição da Unidade se
adquiridos com o repasse de lnvestimento e deverão estar relacionados na Proposta Técnica
da Proponente, se houver.
c) Todos os equipamentos adquiridos com os recursos de investimentos serão incorporados
ao patrimônio da SMS de CRATEÚS/CE.

7.2.11. EXAMES COMPLEMENTARES
a) Todo processo de coleta, processamento de material biológico e liberação dos resultados
são da responsabilidade da CONTRATADA e será executado por funcionários técnicos
treinados e habilitados, ou empresas contratadas para realização.
b) A CONTRATADA será responsável pela realização dos serviços de forma ininterrupta.
Deverá haver fluxo estabelecido para comunicar ao médico casos de resultados que sê
enquadrem nos parâmetros estabelecidos como de emergência ou de gravidade.
c) A CONTRATADA deverá utilizar meio de transporte seguro, garantindo a integridade e
segurança do material, devendo ser acondicionado em caixas téÍmicas de temperatura e
embalagens ideais, devidamente identificadas, segregadas de acordo com a natureza de
compatibilidade do tipo de material de acordo com o proposto na RESOLUÇÃO ANTT ne 420
de 12 de fevereiro de 2004 e na PORTARIA np 472de 09 de março de 2OO9 - RESO LUçÃO
GMC ns 50/08 - transporte de substâncias infecciosas e amostras biológicas.
Para todos os exames, a CONTRATADA deverá fornecer etiquetas de identificação de código
de barra.
d) A CONTRATADA deverá utilizar em todos os equipamentos os controles de qualidade
interno e externo e seus registros deverão estar disponíveis aos supervisores da unidade ou
pessoal autorizado pela SMS de CRATEÚS/CE

e) f) A CONTRATADA deverá realizar periodicamente a calibração de equipamentos.
g) Os exames laboratoriais de urgência e emergência que deverão, minimamente, ser
realizados quando solicitados no consultório médico, estão listados abaixo. Outros exames
necessários, incluindo culturas, podem ser solicitados aos pacientes em atendimento e
observação.

8. DO REFERENCTAT DOS PREçOS

8.1 Os preços de referência foram estimados com base nos valores médios obtidos através
das cotações de preços anexas a este processo. O valor global está estimado em RS

5.539.995,84 (cinco milhões e quinhentos e trinta e nove mil e novecentos e noventa e cinco
reais e oitenta e quatro centavos).

9. DA DOTAçÃO ORçAMENTARIA
9.1. As despesas contratuais correrão por conta das seguintes dotações orçamentarias:
a) 09.09.10.301 .OL71.2.O37, fonte de recursos ns 500.1002.00 - Receita de tmposto e de
Transferência de lmposto - Saúde;
b) 09.09.10.302.Ot76.2.O47,Íonte de recusos ne 600.0000.00 - Transferência Fundo a Fundo
de Recursos do SUS, Proviniente do Governo Federal - Bloco de Manutenção;

z
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c) 09.09.10.302.OL76.2.O45, fonte de recursos ne 632.0000.00 - Transferência do E

Referente a Convênios e Outros Repasses Vinculados a Saúde.
9.1.1. Para a contratação dos serviços do objeto deste termo de referencia será utilizado o
elemento de despesas ne 3.3.50.41.00 - Contribuições e np 3.3.90.39.00 - Outros Serviços
ie Terceiros - Pessoa Juridica.

10. DOS DOCUMENTOS DE HABTUTAçÃO:
10.1. HAETUTAçÃO JURtDtCA
10.1.1. Cópia de Cédula de ldentidade e CPF do Sócio (s) da empresa;
10.1.2. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa física, no registro público de
empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou
agência, aprêsentar o re8istro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde
tem sede a matriz.
10.1.3. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se

tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de
documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal,
filial ou agência, apresentar o retistro da Junta onde opera com averbação no registro da
Junta onde tem sede a matriz.
1C.14. INSCRIçÃO DO ATO CONSTÍTUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto
cooperativas - no Cartório de registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da
diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência,
apresentar o registro no Cartório de registro das Pessoas J urídicas do Estado onde opera com
averbação no Cartório onde tem sede a matriz.
10.1.5. DECRETO DE AUTORIZAçÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira
em funcionamento no País, e ATO DE REGTSTRO DE AUTORTZAçÃO PARA FUNCTONAMENTO
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
10.1.6. NO CASO DE SOCIEDADE CtVtL:

10.1.6.1. Ata da assembleia de eleição da atual Diretoria, com o respectivo registro.
IO.7.6.2. Relação nominal de todos os dirigentes da lnstituição
10.1.6.3. Estatuto Social, prevendo expressamente:
a) objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância pública e social;
b) que, no caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio líquido seja transferido
a outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha os requisitos da 1ei.1.953/2021 e cujo
objeto social seja, preferencialmente, o mesmo da entidade extinta;
c) escrituração de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e com as Normas
Brasileiras de Contabilidade;
10.1.6.4. Comprovação de que a organização da sociedade civil funciona no endereço por
ela declarado.
10.1.7. Em se tratando de MICROEMPREENDENDOR INDIVIDUAI - MEI: Certificado da
Condição de Microempreendedor lndividual - CCEMEI, cuja aceitação ficará condicionada à

ve rifica ção da autenticidade no sítio www. porta ldoempreendendor.gov.br.
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OB5: Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações
consolidação respectiva.

10.2. REGUI.ARIDADE FISCAT E TRABALHISTA:
10-2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

10.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, se houver,
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível
com o objeto contratual;
10.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio
ou sede do licitante.
a) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da
Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa
da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta
RFB/PGFN ns t.75L, de 2 de outubro de 2014;
b) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de
Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;
c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de
Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal.
1O.2.4. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -
FGTS, através de Certificado de Regularidade de Situação - CRS;

10.2.5. Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho, através da Certidão Negativa
de Débitos Trabalhistas - CN DT, conforme Lei t2.44l/20tl.

10.3. QUALTFTCAçÃO rÉCnrCa:
10.3.1. Pelo menos 01 (um) atestado de capacidade técnica emitido por pessoa jurídica de
direito público ou privado, devidamente registrados no respectivo Conselho Regional de
Administração (CRA), que comprove que o(a) licitante tenha prestado ou esteja prestando
serviços de natureza e espécie condizentes com o objeto desta licitação especificados neste
termo de referencia.
10.3.2. Prova de inscrição, ou registro, e comprovação de regularidade da licitante, junto ao
Conselho Regional de Administração (CRA), na sede da licitante, e dentro do prazo de
validade
10.3.3. Comprovação da PROPONENTE possuir em seu quadro permanente, na data prevista
para entrega dos documentos, pelo menos,01 (um) Administrador, devidamente inscrito e

em situação regular junto ao Conselho Regional de Administração (CRA), que deverá ser
comprovada através de certidão emitida pela referida instituição e dentro do prazo de
validade.
10 3.3.1. O vínculo do Administrador com a proponente poderá ser comprovado do seguinte
modo:
a) Para sócio, mediante a apresentação do ato constitutivo, estatuto, contrato social
consolidado ou contrato social e todos os aditivos;
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b) Para diretor, mediante a apresentação da ata de eleição e posse da atual diretori
devidamente registrada junto ao órgão competente;

4

c) Se o responsável técnico não for sócio e/ou diretor da empresa, a comprovação se dará
mediante a apresentação da cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) -

devidamente assinada;
d ) Contrato de prestação de serviço.
10 3.4. Declaração emitida pelos profissionais componentes da equipe técnica, afirmando
que fazem parte da equipe técnica da empresa.

10.4. QUALTFTCAçÃO eCOrÔmrCO-FtNANCE|RA:
10.4.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DREI do último exercício fiscal, já
exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede
da licitante, acompanhado dostermos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes
termos devidamênte registrados na Junta Comercial - constando ainda, no balanço, o
número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito, que comprovem a boa
situação financeira da empresa, com vistas aos compromissos que terá de assumir caso lhe
seja adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo
vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados
por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação
da proposta;
10.4.1.1. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações
Contábeis assim apresentados:
a)Sociedades empresariais em geral: Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE)

do último exercício fiscal registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou
domicílio da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do
Livro Diário do qual foi extraído.
b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela
tei ne.6.404/75: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da
licitante; ou publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal
conforme o lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, em jornal de grande

circulação editado na localidade em que está a sede da companhia;
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua

sede; caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-
se às normas fixadas para as sociedades empresárias.
d) As empresas constituídas a menos de um ano: deverão apresentar demonstrativo do
Balanço de Abertura, devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial do
domicílio da Licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro
Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial assinado pelo sócio-

Berente ou diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente, devidamente
registrado no Conselho Regional de Contabilidade.
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10.4.2. Entende-se que a expressão "no forma da lei" constante no item 10.4.1, no mín
balanço patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente, termos e
abertu ra e encerramento).
10.4.3. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e
registrado.
10.4.4. A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá
aoresentá-lo na 'formo do lei".
,C.4.5. Entende-se que a expressão "noÍoma da lei" constante no item 10.4.4. engloba, no
rl Ín rmo:

a) Balanço Patrimonial;
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício;
c) Termos de abertura e de encerramento do Livro Diário;
d) Recibo de entrega dê escrituração contábil digital (Poro eÍeito o que determino o Art. 2e
do Decreto Ne 9.555, de 6 de novembro de 2018);
OBS: A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do
Comércio, poderá serfeita pelo Sistema Público de Escrituração Digital- Sped, instituído pelo
Decreto ne 6.022, de 22 de janeiro de 2OO7, por meio da apresentação de escrituração
contábil digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do
Ministério da Fazenda. (Art. 1e do Decreto Ne 9.555, de 6 de novembro de 2018).
10.4.6. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED.

LO.4.7, A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as lnstruções Normativas (RFB n"
t42Ol2O73 e RFB ne 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED.
r.:r a maiores informações, verificar o site www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a

exigência de apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser
apresentado no prazo que determina o art. 5e das lnstruções Normativas da RFB, bem como
o que determina a Jurisprudência no Acórdão TCU n" 2.669/2013 de relatoria do Ministro
Valmir Campelo.
OBS: Os prazos para apresentação dos Balanços Patrimoniais para as empresas optantes
pelo sistema SPED são aqueles definidos na lnstrução Normativa ne 2.023, de 28 de abril de
2027.
10.4.8. Se necessária a atualização do balanço, deverá ser apresentado, juntamente com os
documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente.
10.4.9. Com base nos dados extraídos do balanço será avaliada a capacidade financeira da
empresa, em conformidade com o art. 19, lnciso XXIV da lnstrução Normativa ne 06/2013-
MPOG, as empresas deverão apresentar o cálculo dos índices financeiros, sendo qualificadas
apenas as que forem consideradas solventes. Para isso serão utilizadas as seguintes
definições e formulações: a boa situação financeira, será baseada na obtenção de índices de
r.iquidez Geral (LG), maior que um (>1), Solvência Geral (SG), maior que um (>1) e Liquidez
Corrente (LC), maior que um (>1), cumulativamente, resultantes da aplicação das fórmulas:

Ativo Circu lante + R lizável a Lonso Prazo
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

LG
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SG= Ativo To tal
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

LC = Ativo Circula nte

10.4.9.1. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer
dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão
comprovar patrimônio líquido de tOo/o ldez por cento) do Valor Estimado da contratação.
Devendo a comprovação ser feita relativamente à data de apresentação da proposta.
10.4.9.2. JUSTIFICATIVA DA EXIGENCIA DOS INDICES CONTÁVEIS:
a) Realizada pesquisa na legislação específica e em órgãos que promovem procedimentos
licitatórios, constatou-se a utilização dos índices contábeis acima, conclusivamente, os mais
adotados no segmento de licitações;
b) Portanto, o atendimento aos índices estabelecidos no Edital, demonstrará uma situação
EQUILIBRADA da licitante. Caso contrário, o desatendimento dos índices, revelará uma
situação DEFICITÁR|A da empresa, colocando em risco a execução do contrato.
c) Ante o exposto, a exigência do Edital nada mais fez que traduzir em ciitérios objetivos o
disposto no art. 37, )ü1, da Constituição Federal, uma vez que a contratação de empresas
em situação EQUILIBRADA é o mínimo que a Prefeitura Municipal de Crateús deve cercar-se
para assegurar o integral cumprimento do contrato. Ademais, os índices escolhidos foram
democráticos, na medida em que estabelecem um "mínimo" de segurança na contratação.
10.4 10. Apresentar CERTTDÃO NEGAT|VA DE FALÊNoA OU REcUpERAçÃo lUorOal
expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, dentro do prazo de validade;
10.4.11. O MICROEMPREENDEDOR IND|V|DUAL - MEt que no ano calendário anterior não
tenha auferido receita bruta de até RS 81.000,00 (oitenta e um mil reais), está dispensado
do Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social na forma do
item anterior, conforme art. t.L79 § 2s do Código Civil e art. 18-A §le da Lei Complementar
ns 12312006, entretanto deverá apresentar a DASNSIMEI (Declaração Anual do Simples
Nacional - Microempreendedor lndividual), para comprovar tal condição.

10.5. OUTRAS EX|GÊNCIAS PARA HAB|L|TAçÃO:
10.5.1. Declaração de que:
a) Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei ne 9.854, de 27 h1lt999,
publicada no DOU de 28hO1L999, e ao inciso XXXlll, do arligo 70, da Constituição Federal,
não empre8a menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre,
nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de
aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;
b) Declaração de conhecimento de todos os parâmetros e elementos da descriminação dos
produtos a serem ofertados e que sua proposta atende integralmente aos requisitos
constantes no edital;

Passivo Circulante
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c) Declaração expressa de integral concordância com os termos do edital e seus ane
d) Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente imped
da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores,
(art.32, §2e, da Lei n.s 8.666/931;
e) Caso não seja declarado o prazo de validade da certidão, será considerada apenas a que
tiver sido emitida no máximo até 30 (trinta) dias antes da data de início da disputa
10.5.2. Se o licitante for a MATRIZ, todos os documentos deverão estar em nome da matriz,
se for a FlLlAL, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em
nome da matriz;
10.5.3. Caso o licitante pretenda que uma de suas filiais/matriz que não o participante desta
licitação, execute o futuro contrato, deverá apresentar toda documentação de ambos os
estabelecimentos.

10.6. OBSERVAçôES - DA pARTlCtpAçÃO DE MTCROEMPRESAS íME) E EMPRESAS DE

PEQUENO PORTE (EPP) e os microempreendedores individuais (MEll;
10.6.1. Nos termos dos arts. 42 e 43 da Lei Complementar ne L23lO6, as MEl, ME e EPP,

deverão apresentar toda a documentação exigida no Edital, mesmo que esta apresente
alguma restrição com relação à regularidade fiscal e trabalhista:
a) Havendo alguma restrição com relação à regularidade Íiscal e trabalhista, será assegurado
as MEl, ME e EPP o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a sua regularização, prorrogável por
igual período mediante justificativa tempestiva e aceita pelo Pregoeiro, nos termos do § 1s,

rrt 43, do mesmo dispositivo na Lei Complementar ne. 123/2006, cujo termo inicial
corresponderá ao momento em que a licitante for declarada vencedora do certame, para a

regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
b) A não regularização da documentação no prazo previsto acima implicará na decadência
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art.81 da Lei 8.666/93, sendo
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação,
para contratação, ou revogar a licitação.

11. DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABITITAçÃO
11.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, conigm itantemente
com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto
ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para o fim do recebimento das
propostas, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a êtapa de envio dessa
documentação.
11.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste
termo de referência, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.
l.1.3, As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação
de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos
termos do art.43, § 1e da LC ne 123, de 2006 e suas alterações posteriores.
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11.4. lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico dura
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios,
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua
desconexão.
11.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta
e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;
11.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de
negociação e julgamento da proposta.
11.7. Os documentos que compôem a proposta e a habilitação do licitante melhor
:lassificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiio e para acesso
publico após o encerramento do envio de lances.

12. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
L2.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema
eletrôn ico, dos seguintes campos:
12.1.1. Valor unitário e valor total dos serviços;
12.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
12.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta
ou indiretamente na execução dos serviços.
12.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lairces, serão de
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o dirêito de pleitear qualquer
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
12 5. o prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data
oe sua apresentação.

13. DA VIGÊNCIA DO TERMO CONTRATUAL
13.1 - o contrato resultante da presente Licitação terá vigência de 12 (doze) meses contados
a partir de sua assinatura, podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos no art. 57,
ll da Lei ne 8.666/93 e suas alterações posteriores.

14. DA SUECONTRATAçÃO.
14.1. A subcontratação depende de autorização prévia do Ordenador de Despesas da
secretaria da saúde, a quem incumbe avaliar se o subcontratado cumpre os requisitos de
qualificação técnica, além da regularidade fiscal e trabalhista, necessários à execução do
objeto.
14.1.1. A autorização para subcontratação é ato discricionário da Administração, no
contratado, produzir direito para si, sob pena de rescisão contratual e aplicação das sanções
previstas no Termo de Referência.
:-i.2. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do
.-JNTRATADO pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e
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coordenação das atividades do subcontratado, bem como responder perante a Secretaria
Sa úde pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto
subcontratação.

ls. DAS OBRTGAçÕES DA CONTRATADA
15.1. conforme clausula 83 da minuta do contrato, mencionada neste termo de referência

16. DAS OBRTGAçõES DO COi{TRATANTE
15.1. conforme clausula 9Ê da minuta do contrato, mencionada neste termo de referência

17. SANçÔES ADMTNTSTRATTVAS

-ii.t. conforme clausula 10ê da minuta do contrato, mencionada neste termo de referência

18. MINUTA DO CONTRATO
CONTRATO N9

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO A
PREFEITURA MUNICIPAL DE CRATEÚS, ATRAVES DA
SECRETARIA DA SAÚDE E DO OUTRO LADO A EMPRESA

PARA O FIM QUE A SEGUIR SE

DECLARA:

cúUsUI.A PRIMEIRA - Do FUNDAMENTo TEGAL:
1.1. Processo de Licitação, na modalidade pregão Eletrônico tombado sob o ns /
em conformidade com a Lei Federal Ns 8.666193 - Lei das Licitações públicas, c/c os termos
da Lei Federal ne 10.520, de 77/o7l2oo2, Lei complementar ne L23 de 14 de dezembro de
2006, Lei Complementar 147 de 7 de Agosto de 2OI4.

cúusurÁ SEGUNDA - Do oBJETo E Do REGTME DE ExEcuçÃo:
2.1. Constitui objeto do presente contrato a CoNTRATAÇÃo DE pREsrAçÃo DE sERVtços
PARA GERENCIAMENTO INTEGRAL DA UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO _ UPA 24
!ORAS _ JUNTO A SECRETARIA DA SAÚDE DO MUNICÍPIO DE CRATEÚS - CE tUdO CONfOTMC

4

Pelo presente instrumento, o Município de crateús - cE, pessoa jurídica de direito público
interno, inscrita no cNPJ/MF sob o ne 07.982.03610007-67, com sede de sua prefeitura
Municipal na Rua Galeria Gentil cardoso, 20, centro, crateús - cE, através da secretaria da
saúde, neste ato representada pelo respectivo ordenador de Despesas sr. Thiago Viana da
silva, aqui denominada de CONTRATANTE, e do outro lado a Empresa ..........., estabelecida
trâ .........., inscrita no CNPJ/MF sob o ne neste ato representada pelo(a) Sr (a)

portador (a) do CPF/MF ne ................, apenas denominada de CONTRATADA,
firmam entre si o presente TERMo DE CoNTRATo mediante as cláusulas e condições a seguir
estabelecidas.

MUNtciPto
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especificações contidas no Termo de Referência, constante no Anexo ldo edital e d
proposta adjudicada.
2 2. O regime será de execução indireta com empreitada por preço unitário.

cúusutA TERcEIRA - Do vAto& Do REAJUSTE E Do REEeutLÍgnro rcoNôrútco-
FINANCEIRO

3.1. O valor global da presente avença é de R$ ,aser
pago em conformidade com o fornecimento dos itens no período respectivo, de acordo com
as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das
Certidões Federais, Estaduais e Municipais, todas atualizadas.
3.2. O valor do presente Contrato não será objeto de reajuste antes de decorridos 12 (doze)
meses do seu Pregão, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação
Getúlio Vargas.

3.3. REEQUILíBR|o ECONÔMtco-FtNANCEtRo: Na hipótese de sobrevirem fatos
imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou
impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato
do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, poderá,
mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo
aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos
do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento,
objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma
do artigo 65,11, "d" da Lei Federal n.p 8.666/93, alterada e consolidada.
3.4. lndependentemente de declaração expressa, fica subentendido que, no valor pago pelo
contratante, estão incluídas todas as despesas necessárias à execução do contrato.

CLÁUSUI.A qUARTA. DO PRA;ZO DE VIGÊNCN CONTRATUAL
-i 1 O Contrato resultante da presente Licitação terá vigência de 12 (doze) meses contados
a partir de sua assinatura, podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos no art. 57,
ll da Lei ne 8.666193 e suas alterações posteriores.
4.2. Dentre outras exigências, a prorrogação do contrato, nos termos do artigo 57, ll da Lei
Federal ne 8.6661L993, será impreterivelmente precedida da realização de pesquisa de
preço de mercado ou do preço contratado por outros órgãos ou entidades da Administração
Pública Estadual, visando assegurar a manutenção da contratação mais vantajosa para a

Administração.
4.3. Eventual prorrogação de prazo será formalizada por meio de Termo Aditivo, respeitadas
as condições prescritas na Lei Federal ns 8.666/93.

CúUSUIÁ QUINTA - DA ExEcUçÁo DoS SERVIÇoS:
5.1. Os serviços deverão ser executados em conformidade com as especificaçôes contidas
no termo de referencia, em local e prazo estabelecidos na ordem de serviços, emitida
Secretaria da Saúde do município de Crateús.

MUNr(íPto
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CLAUSUTA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS:

6.1. As despesas contratuais correrão por conta das seguintes dotações orçamentarias:
a) 09.09.10.301.0171.2.037, fonte de recursos ns 500.1002.00 - Receita de lmposto e de
Transferência de lmposto - Saúde;
b) 09.09.10.302.OL76.2.O47, fonte de recursos ns 600.0000.00 - Transferência Fundo a
Fundo de Recursos do SUS, Proviniente do Governo Federal- Bloco de Manutenção;
c) 09.09.10.302.0176.2.045, fonte de recursos ne 632.0000.00 - Transferência do Estado
Referente a Convênios e Outros Repasses Vinculados a Saúde.
6.1.1. Para a contratação dos serviços do objeto deste termo contratual será utilizado o
elemento de despesas ne 3.3.50.41.00 - Contribuições e ne 3.3.90.39.00 - outros serviços
de Terceiros - Pessoa Juridica.

cúusutÁ sEflMA - Do PAGAMENTo E DA pREsrAçÃo or coures:
7.1. o patamento dos serviços prestados será efetuado, a cada etapa, em até 10 (dez) dias
úteis contados da data do recebimento da Nota Fiscal, diretamente pela secretaria
Contratante, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor;
7.2 A fatura constará dos serviços efetivamente prestados no período, de acordo com o
q uantitativo efetivamente realizado.
7.3. Por ocasião dos serviços executados o contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas)
vias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome da
Prefeitura Municipal de Crateús, com endereço à Av. cel zezé, Ll4L, centro, crateús - cE,
inscrito no cNPJ/MF sob o ne 07.982.036/0001-67, acompanhado da seguinte
documentação: acompanhadas do relatório de prestação de contas, certidões Federais,
Estaduais e Municipais do licitante vencedor, todas atualizadas, observadas as condições da
proposta.
7.4. Prestação de contas feita pela contratada deverá seguir os seguintes criterios:
7.4.1. A Prestação de contas deverá ser efetivada por meio da entrega mensal do Relatório
de Execução pela contratada, até o 1oe dia útil do mês seguinte a execução dos serviços,
protocolado na secretaria da saúde do Município de crateús. Este prazo será cumprido após
o pagamento mensal, que deverá ser até o 10s (decimo) dia do mês subsequente da
execução dos serviços.
7 4.2. A contratada deverá apresentar relatório a secretaria Municipal da saúde, com
informações detalhadas, mensalmente, no prazo estabelecido acima contendo:
a) Dados Assistenciais:
.Planilha com identificação dos atendimentos realizados, devidamente segmentados pela
sua natureza, demonstrando os indicadores de Metas euantitativas;
. Estatísticas de óbitos;

' lnteração com a rede pública de atenção à saúde e com os complexos reguladores, estadual
e municipal, especialmente quanto aos problemas envolvendo remoção e transferência de
usuários;
b) Dados Administrativos/Financeiros:

VERDT:
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.Apresentar à Secrataria da Saúde de Crateús/CE, mensalmente, folha de pagamento
salários, em que constem os pagamentos aos profissionais que participaram da execução
clos serviços, e comprovantes de quitação de suas obrigaçôes trabalhistas e previdenciárias
rÉlativas aos empregados que prestam ou prestaram serviços no âmbito do presente
Contrato;
.cópia de todos os contratos com terceiros firmados pela contratada, cujo objeto esteja
relacionado ao objeto do presente termo de referencia;
.Cópia de todos os documentos fiscais relativos a operação dos serviços;
. Relação dos bens adquiridos, produzidos ou construídos à conta do instrumento, indicando
o seu destino final;

cúusutÁ otTAvA - DAs oBRIGAçõES DA CoÍIITRATADA:
8.1. Compromete-se a contratada
8.1.1. Prover os serviços ora contratados com pessoal adequado e capacitado em todos os
níveis de trabalho;
8.1'2. comunicar à fiscalização do contrato, por escrito e, tão logo constatado problema ou
a impossibilidade de execução de qualquer obrigação contratual, para adoção das
providências cabíveis;
I l.3 Responder pelos serviços que executar na forma do ato convocatório e da legislação
ap licável;
8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no todo ou em parte, bens ou
prestações objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes de execução irregular ou do emprego ou fornecimento de materiais inadequados
ou desconformes com as especificações;
8.1.5' Manter em estoque um mínimo de materiais, peças e componentes de reposição
regular e necessários à execução do objeto do contrato;
8.1.6. Manter, durante toda a execução deste contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidâs no termo de
referencia;
8 1.7. Assegurar a contratada, administração e terenciamento da unidade de pronto
Atendimento no Município de crateús/cE, objeto do presente contrato, através de técnicas
adequadas que permita a manutenção física da referida unidade e de seus equipamentos,
alem do provimento dos insumos (materiais) e medicamentos necessários à garantia do seu
pleno funcionamento, desde que a manutenção não ultrapasse o limite mensal repassado
pelo Contratante ao Contratado para realização destas obrigações.
8.1.8. Prestar os serviços de saúde que estão especificados no termo de referencia, neste
termo contratual e nos exatos termos da legislação pertinente ao sus - sistema único de
saúde, especialmente o disposto na rei 8.080, de 19 de setembro de 1990, com observância
dos princípios veiculados pela legislação, e em especial:
(l) Universalidade de acesso aos serviços de saúde;

laauúrcipro
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(ll) Gratuidade de assistência, sendo vedada a cobrança em face de usuários ou

representantes, responsabilizando-se a CONTRATADA por cobrança indevida feita por s

empregado ou preposto;
(lll) Preservação da autonomia das pessoas na defesa de sua integridade física e moral;

llv) lgualdade da assistência à saúde, sem preconceitos ou privilégios de qualquer

especie;
(V) Direito de informação às pessoas assistidas, sobre a sua saúde;
(vl) Direito de informações quanto ao potencial dos serviços de saúde e a sua utilização
pelo usuário;
(Vll) Fomento dos meios para participação da comunidade;
(Vlll) Prestação dos serviços com qualidade e eficiência, utilizando-se dos equipamentos
de modo adequado e eficaz.

8.1.9. Na prestação dos serviços descritos no item anterior, a CONTRATADA deverá observar:
(l) Respeito aos direitos dos usuários, atendendo-os com dignidade de modo universal
e igualitário;

ill) Manutenção da qualidade na prestação dos serviços;
(lll) Respeito à decisão do usuário em relação ao consentimento ou recusa na prestação

de serviços de saúde, salvo nos casos de iminente perigo de morte ou obrigação legal;
(lV) Garantia do sigilo dos dados e informações relativas aos usuários;
lv) Esclarecimentos dos direitos aos usuários, quanto aos serviços oferecidos;
(Vl) Responsabilidade civil e criminal pelo risco da sua atividade;
(Vll) lnserção obrigatória dos procedimentos autorizados e dos medicamentos
dispensados nos protocolos terapêuticos estabelecidos pelas instâncias municipal, estadual
e federal.
8.1.10. Utilizar, para a contratação de pessoal, critérios exclusivamente técnicos e, inclusive
quanto ao gerenciamento e controle de recursos humanos, observando as normas legais

vigentes, em especial as trabalhistas e previdenciárias;

8.1.11. Selecionar seu pessoal de forma pública, objetiva e impessoal, nos termos do
regulamento próprio a ser editado pela CONTRATADA;

81.12. Contratar serviços de terceiros para atividades acessórias sempre que necessário,
responsabiliza ndo-se pelos encargos daí decorrentes;
8.1.13. Responsabilizar-se exclusiva e diretamente por qualquer dano causado por seus

agentes ao CONTRATANTE ou a terceiros na execução do contrato, não excluída ou reduzida
essa responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo acompanhamento da execução
por órgão da Administração. A CONTRATADA também será a exclusiva responsável por
eventuais danos oriundos de relações com terceiros, como por exemplo, fornecedores e
prestadores de serviços;
8.1.14. A CONTRATADA é responsável por encarBos trabalhistas, inclusive decorrentes de
acordos, dissídios e convençôes coletivas, previdenciários, fiscais e comerciais, oriundos da

execução do contrato, podendo o CONTRATANTE, a qualquer tempo, exigir a comprovação
do cumprimento de tais encargos;
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8.1.15. Providenciar seguro contra incêndio, danos, avarias e responsabilidade civil para
prédio e bens móveis indispensáveis ao funcionamento do bem imóvel cedido. A contratação
do seguro deverá contemplar a descrição dos bens a serem segurados, as coberturas
p.etendidas e a garantia contra perda total ou parcial dos bens sinistrados, desde que o
Contratante solicite estas providencias, realizando o repasse financeiro para custeio;
81.16. Adotar o símbolo e o nome designativo da unidade de saúde cujo uso lhe for
perm itido;
8.1.17. Administrar o imóvel e os bens móveis que tiverem o uso permitido pela
administração, que deverá definir as responsabilidades da CONTRATADA quanto à sua
guarda e conservação;
8.1.18. A aquisição de bens móveis ou imobilizados nos equipamentos, assim como as
benfeitorias realizadas naqueles já existentes serão incorporados ao patrimônio municipal
sem possibilidade de retenção ou retirada, sem prévia autorização do poder público.
Podendo o contratante, solicitar ao contratado a aquisição de equipamento hospitalares e
similares, a serem alocados nos locais de prestação dos serviços ajustados, desde que, haja
o repasse financeiro necessário para esta finalidade;
8.1.19. os equipamentos e instrumental necessários para a realização dos serviços
contratados deverão ser mantidos pela coNTRATADA em peíeitas condições, respeitado o
desgaste natural pela utilização dos mesmos;
81.20. os equipamentos, instrumentos e quaisquer bens permanentes que porventura
venham a ser adquiridos com recursos oriundos deste contrato ou recebidos em doação
para instalação nesta unidade, serão automaticamente incorporados ao patrimônio da
secretaria Municipal da Saúde de crateús/cE, devendo a GoNTRATADA entregar à
C0NTRATANTE a documentação necessária ao processo de regularização da incorporação
dos referidos bens;
8.1.21. As aquisições de materiais e equipamentos permanentes serão efetuadas através da
transferência de recursos oriundos deste contrato. As aquisições deverão ser incorporadas
e patrimoniadas pela secretaria da saúde, devendo a CoNTRATADA apresentar os
documentos e informações pertinentes tão logo realize a aquisição;
8.1.22. Deverá ser realizado inventário do mobiliário, materiais e equipamentos
permanentes e de informática em até 10 dias da assinatura do presente instrumento pela
CoNTRATADA juntamente com o(s) representante(s) da secretaria da saúde, bem como
deverá ser efetuada a atualização cadastral dos mesmos, informando sua localização, o
nome e o tipo do equipamento a cada seis meses a contar do primeiro inventário, assim
como seu número de patrimônio.
8.1.23. Deverão ser informados à contratante todos e quaisquer deslocamentos de
mobiliário, materiais e equipamentos permanentes e de informática para outros setores,
assim como deverá ser atualizada sua localização na ficha cadastral;
8.1.24. Deverão ser enviadas à contratante cópias de todos os contratos de prestação de
serviços firmados pela contratada para execução deste contrato, devidamente assinados,
quando da prestação de contas referente ao primeiro trimestre do Contrato;

7
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8.1.25. Restituir ao Poder Público o saldo dos recursos líquidos, resultantes dos va
repassados, em caso de rescisão do presente Contrato, após liquidadas todas as despe
resultantes da prestação do serviço;
8.1.26. No caso da cláusula anterior, a CONTRATADA deverá transferir, integralmente, à
coNTRATANTE, os legados ou doações que lhe forem destinados, benfeitorias, bens móveis
e imobilizados instalados nos equipamentos de saúde adquiridos mediante doação e/ou
íecursos provenientes do contrato, bem como os excedentes financeiros decorrentes da
prestação de serviços de assistência à saúde, cujo uso dos equipamentos lhe fora permitido;
8.1.27. Disponibilizar permanentemente toda e qualquer documentação alusiva ao referido
contrato, bem como referente ao serviço desempenhado na unidade de pronto
Atendimento para auditoria do poder público;
8.1.28. A CONTRATADA será obrigada a reapresentar as certidõês Negativas de Débitos
Federal, Estadual e Municipal, certificado de Regularidade do FGTS (cRF) e a certidão
Negativa de Débitos perante a Justiça do Trabalho (CNDT);
8.1.29. Responsabilizar-se integralmente pela contratação ê pagamento do pessoal
necessário à execução dos serviços inerentes às atividades da GoNTRATADA, ficando esta
como a única responsável pelo pagamento dos encargos sociais e obrigações trabalhistas
decorrentes, respondendo integral e exclusivamente, em juízo ou fora dele, isentando a
CONTRATANTE de quaisquer obrigações, presentes ou futuras, desde que os repasses de
recursos financeiros tênham obedecido ao cronograma estabelecido entre as partes. caso o
referido cronograma não tenha sido obedecido, o descumprimento só acarretará a
re:p on sabilidade da CoNTRATANTE, se for causa direta ao não pagamento dos encargos
5úciais e das obrigações trabalhistas;
8.1.30. Uma vez constatada a existência de débitos previdenciários, decorrentes da execução
do presente contrato pela CoNTRATADA, que resulte no ajuizamento de reclamação
trabalhista no Estado do ceará, no polo passivo e como responsável subsidiário, a
CONTRATANTE poderá reter das parcelas vincendas o correspondente ao montante dos
valores em cobrança, que serão complementados a qualquertempo, com nova retenção em
caso de insuficiência;
8.1.31. A retenção prevista será realizada na data do conhecimento pela CoNTRATANTE da
existência da ação trabalhista ou da verificação da existência de débitos previdenciários ou
relativos ao Fundo de Garantia por Tempo de serviço dos empregados da GoNTRATADA para
consecução do objeto do presente Contrato;
8.1.32' A retenção somente será liberada com o trânsito em julgado da decisão de
improcedência dos pedidos ou do efetivo pagamento do título executivo judicial ou do
débito previdenciário pela CONTRATADA;
8.1.33. ocorrendo o término do contrato sem que se tenha dado decisão final da ação
trabalhista ou decisão final sobre o débito previdenciário, o valor ficará retido e será
pleiteado em processo administrativo após o trânsito em julgado e/ou o patamento da
condenação/d ívida;
8.1'34. Manter em boa ordem e guarda todos os documentos originais que comprovem as
despesas realizadas no decorrer do Contrato;

VER
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8.1.36. Responsabilizar-se integralmente por todos os compromissos assumidos neste
Contrato;
8.1.37. Manter registro atualizado de todos os atendimentos efetuados na unidade de
Pronto Atendimento do Município de crateús/cE, disponibilizando a qualquer momento à
CONTRATANTE e às auditorias do sus, as fichas de atendimento dos usuários, assim como
todos os demais documentos que comprovem a confiabilidade e segurança dos serviços
prestados;

8.1.38. Manter atualizadas todas as licenças, e alvarás junto às repartições competentes,
necessários à execução dos serviços objeto do presente Contrato;
81.39. consolidar a imagem da unidade de pronto Atendimento do Município de
crateús/cE, como unidade de prestação de serviços públicos de rede de urgência e
emergência do sistema Único de saúde, comprometido com sua missão de atender às
necessidades terapêuticas dos usuários, primando pela qualidade da assistência;
8.1.40. Devolver à GONTRATANTE, após o término de vigência deste contrato, toda área,
equipamentos, instalações e utensílios em perfeitas condições de uso, respeitado o desgaste
natural pelo tempo transcorrido, substituindo aqueles que não mais suportarem
recuperação e que foram inutilizados por mau uso;
8.1.41. os bens móveis permitidos em uso poderão ser permutados por outros de igual ou
maior valor, que passam a integrar o patrimônio do Município, após previa avaliação e
expressa autorização do CONTRATANTE;
8 1 42. Realizar seguimento, análise e adoção de medidas de melhoria diante das sugestões,
queixas e reclamações que receber com respostas aos usuários, no prazo máximo de 10 dias;
8.1.43. Não adotar nenhuma medida unilateral de mudança na carteira de serviços, nos
fluxos de atenção consolidados, nem na estrutura física da unidade de pronto Atendimento
de Crateús/CE, sem prévia ciência da contratante;
8.1.44. Ao final de cada exercício financeiro, a CONTRATADA apresentará ao órgão
supervisor a prestação de contas contendo, em especial, relatório de gestão, balanço e
demonstrativos financeiros correspondentes, devendo ser elaborada em conformidade com
o Contrato e demais disposições normativas sobre a matéria;
8.1.45. Encaminhar, semestralmente, a relação de processos judiciais em que a
CoNTRATADA figure como ré e que contenham pretensões indênizatórias, bem como as
decisões que lhes forem desfavoráveis e os valores das condenaçôes.
8 1.46. As ferramentas tecnológicas para operação e monitoramento dos serviços e
indicadores assistenciais. Qualificação e organização do fluxo de pacientes de forma
transacional em toda a rede de saúde, identificação da população e suas condições de saúde,
monitoramento dos pacientes portadores de doenças crônicas e identificação e orientação
dos pacientes suspeitas de covlD-19, serão armazenados e assegurados pela contratada,
ficando esta, sob total e único domínio destas informações, ficando defeso a disponibilização
para qualquer ente da administração pública fedêral, estadual e municipal.

8.1.35. Responsabilizar-se por todos os ônus, encargos e obrigações comerciais,
sociais, tributárias ou quaisquer outras previstas na legislação em vigor;

lMururcOro
IVERDE
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8.I.47. A responsa bilidade exclusiva da contratada pelo gerenciamento administrativo e
financeiro dos recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de
investimentos e de pessoal.

8.1.48. A responsabilidade exclusiva da contratada pelo pagamento dos encargos
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relacionados à execução do objeto previsto
no contrato, não implicando responsabilidade solidária ou subsidiária da administração
, L, blica a inadimplência da contratada em relação ao referido pagamento, os ônus incidentes
.:bre o objeto do Contrato ou os danos decorrentes de restrição à sua execução.

cLAusutAs NoNA - DAS OBRTGAçõES DA COi{TRATANTE:
9'1. Para execução dos serviços objeto do presente termo contratual, coNTRATANTE obriga-
se a:

9'1.1. Monitorar mensalmente e fiscalizar, nos termos da legislação pertinente, as atividades
do CONTRATADO, relativas a execução das metas deste contrato.
9.1.2. orientar, sempre que necessário, as açôes a serem desenvolvidas, emitindo notas
tecnicas durante a sua execução e parecer conclusivo, sobre o cumprimento da prestação
dos serviços previstos neste contrato;
9.1.3' Programar, nos elementos financeiros específicos do orçamento, os recursos
necessários para custear a execução do objeto contratual;
9.1.4. lnventariar e avaliar as condições dos bens móveis e imóveis, que para a execução
deste contrato, seja objeto de permissão de direito de uso pelo CONTRATADO;
9 1 5 Prover o CONTRATADO dos recursos materiais e de infraestrutura necessários à
rcnsecução das ações/metas definidas neste contrato, inclusive aqueles indispensáveis a
manutenção e guarda dos bens móveis e imóveis permitidos em uso;
91-6. Emitir o Termo de Encerramento do contrato, atestando o cumprimento das
condições contratuais.
9.I.7 . Ficará exclusivamente sob responsabilidade da Contratada as informaçôes colhidas a
partir das ferramentas tecnológicas para operação e monitoramento dos serviços e
indicadores assistenciais. eualificação e organização do fluxo de pacientes de forma
transacional em toda a rede de saúde, identificação da população e suas condições de saúde,
monitoramento dos pacientes portadores de doenças crônicas e identificação e orientação
dos pacientes suspeitas de COVID-19;

crAusutA DECTMA - DAS SANçÕES:
10'1- o licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a
proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla
defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até o5
(cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem
prejuízo das multas previstas no termo de contrato e das demais cominações legais.
10.2- A contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inêxecução

VER
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total ou parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de exec
inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, garant
prévia defesa:

ida

| - Advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.e 8.666193, poderá ser
aplicada nos seguintes casos:
a) descumprimento das obrigaçôes e responsabilidades assumidas na licitação;
b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da
aontratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.
ll Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede
Arrecadadora de Receitas Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal -
DAM, â ser preenchido de acordo com instruçôes fornecidas pela Contratante):
a) de L,Oo/o (um por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por dia de atraso na
prestação dos serviços ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 1:O% do mesmo valor;
bl de 2,Oo/o (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a
qualquer cláusula ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso,
aplicada em dobro na reincidência;
c) de 5,0% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir
qualquer serviço rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos
05 (cinco) dias que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição;
lll - suspensão temporária dê participação em licitação e impedimento de contratar com o
Município de Crateús, por prazo não superior a 05 (cinco) anos;
lV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à
Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada
com base no inciso anterior.
10.3- No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à
ampla defesa, garantida nos prazos dê 05 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos
incisos l, ll e lll do item 10.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso lv
do mesmo item.
10.4- o valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05
(cinco) dias a contar da notiÍicação ou decisão do recurso.se o valor da multa não for pago,
ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a contratada fizer
jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da contratada, o valor devido será
cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado
mediante processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes.
10.5- As sanções previstas nos incisos lll e lV do item 10.2 supra, poderão ser aplicadas às
empresas que, em razão do contrato objeto desta licitação:
a) praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
b) demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração pública, em
,irtude de atos ilícitos praticados;
c) sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no

un
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recolhimento de quaisquer tributos.
10.6- As sanções previstas nos incisos l, lll e lv do item 10.2 supra poderão ser aplicadas
iuntamente com a do inciso ll do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no
respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.
10.7- A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o contrato
dentro do prazo de 02 (dois) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada,
estará sujeita à multa de 5,0% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das
demais penalidades cabíveis, por caracterizar descumprimento total da obrigação assumida.
10 8- As sanções previstas no item 10.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar
de não vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, e no
prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

clÁusuLA DEctMA PRIMEIRA - DA ALTERAçÃO CONTRATUAT:
11.1. Quaisquer alterações que venham a ocorrer neste instrumento serão efetuadas
mediante Termo Aditivo.

cúusu|Á DÉqMA SEGUNDA. DA REscEÃo
12.1. A rescisão contratual poderá ser:
12.2' No caso de inexecução total ou parcial do contrato, o qual enseja sua rescisão com as
consequências contratuais e as previstas em lei, nos termos do aft.77, ficam reconhecidos
os direitos da administração, consoante art.55, lX da Lei n. g.666/93
12.3. Determinada por ato unilateral e escrita da GONTRATANTE nos casos enumerados nos
incisos I a Xll do art. 78 da Lei Federal ns 8.666/93;
12.4. Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada
da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja
conveniência da Administração;
12.5. Em caso de rescisão prevista nos incisos xll e xvll do art. 7g da Lei ns g.666/93, sem
que haja culpa do CoNTRATADo, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares
comprovados, quando os houver sofrido;
12.6. A rescisão contratual de que trata o inciso ldo art.7g acarreta as consequências
previstas no art. 80, incisos I a lV, ambos da Lei ns g.666/93.

ctÁusutÁ DEctMA TERCETRA- DA FISCAUZAçÃO OO COrrnaro:
13.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo (a) o (a) servidor (a) Sr
(a). xxxxxxxxxxxx especialmente designado (a) pelo secretário(a) Municipal de XX)üX, de
acordo com o estabelecido no Art. 67 da Lei 8.666/93, doravante denominado (a) FlscAL DE
CONTRATO.

cúUsUIÁ DÉCIMA qUARTA- DA PERMIssÃo DE Uso Dos BENS
14.1. o imóvel de propriedade do Município de crateús, Estado do ceará, referente ao
unidade de Pronto Atendimento e os bens móveis têm o seu uso permitido pera

lruNiclPro
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CONTRATADA durante a vigência do presente termo contratual, nos termos da legisla
vigente e suas alteraçôes posteriores.

crAúsuu DÉctMA eutNrA - DA suBcoNTRArAçÃo
15'1. A subcontratação depende de autorização prévia do ordenador de Despesas da
secretaria da Saúde, a quem incumbe avaliar se o subcontratado cumpre os requisitos de
qualificação técnica, além da regularidade fiscal e trabalhista, necessários à execução do
objeto.
15.1.1. A autorização para subcontratação é ato discricionário da Administração, no
contratado, produzir direito para si, sob pena de rescisão contratual e aplicação das sanções
)r evrstas no Termo de Referência.
r5 2. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do
coNTRATADo pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e
coordenação das atividades do subcontratado, bem como responder perante a secretaria da
saúde pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da
subcontratação.

CIÁUSUIÁ DECIMA SETIMA . DO FORO:
17.1. o foro da comarca de crateús é o competente para dirimir questões decorrentes da
Jxecução deste contrato, em obediência ao disposto no § 2s do artigo 55 da Lei g.666 de 21jc junho de 1993, alterada e consolidada.
17.2. Declaram as partes que este contrato correspondente á manifestação final, completa
e exclusiva de acordo entre elas celebrado, assinado o presente contrato juntamente com
as testemunhas firmadas. crateús - cE.

CRATEÚS-CE, _ de _ de _

Razão Social
Representante Legal

CONTRATADO

Testemunhas:

1. NOME CPF

2 NOME CPF

cuúsulA DÉctMA sErrA - DA puBltcÂçÃo
16.1. A publicação do presente contrato é de responsabilidade do CONTRATANTE e deverá
ser efetivada por extrato, no órgão de imprensa oficial Municipal, como condição
indispensável para sua eficácia, nos termos do parágrafo único do art. 61 da Lei Federal nq
8.666/93.

Thiago Viana da Silva
Ordenador de Despesas da Secretaria

Municipal da Saúde
CONTRATANTE
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ANEXO rAO CONTRATO- ESPECIFICAçÃO DOS SERVIçOS

PROCESSO:

CONTRATO N9

EMPRESA:

CNPJ:

ENDEREçO:

ITEM ESPECTFTCAçÃO DOS rrENS UND QNTD VR. UNIT. VR. TOTAL

Valor Total RS XXXX (XXXXXXXX)

Crateús - Ce, 26dejaneiro de 2022.

ana da Silva

Secretaria Municipal da Saúde
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ANEXO II - MODELO PROPOSTA (Consolidadâ)

PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA N'OO2/2022 SESA

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitantevencedor)
\presentarnos nossa proposta paÍa a contÍatação dos serviços do objeio da presente licitação

Pregão. na Forma Eletrônica no 0 O2l2O22 SESA acatando todas as estipulações consignadas no

respectivo Edital e seus anexos.

IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE:
NOME DA EMPRESA:
CNPJ E INSCRIÇÃO ESTADUAL:
REPRESENTANTE e CARGO:
CARTEIRA DE IDENTIDADE E CPF:
E\DEREÇO e TELEFONE:
A(iFNCIA e N" DA CONTA BANCARIA

PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR)
Deverá ser cotado, preço unitario e total de acordo com o Anexo 01 dô Edital.
PROPOSTA: RS (Por extenso), conforme planilha em anexo.

CONDIÇÕES GERÀIS
1\ proponente declara coúecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente

iicitação.

LOCAL E PRAZO DÀ EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
De acordo com o especificado no Anexo 01, deste Edital.
Obs.: No preço cotadojá estão inclúdas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas

e encÍrgos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como
despesas com transpoÍtes e deslocaÍnentos e outÍas quaisquer que incidam sobre a contratação.

\.ALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL
[)e no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a partiÍ da data da sessão pública do Pregão.

LOCAL E DATA

NOME E ÀSSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA

<4

OBS: A INTERPOSIÇÃO DE RECURSO SUSPENDF:O PRAZO DE VALID
PROPOSTA ATE DECISAO.
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ANEXO ILI - MODELO PROPOSTA (Consolidada)
o

DESCRIÇÃO 1MÊS
R$

I2 MESES
RS

I .l Remuneração de Pessoal

[ .2 Beneficios

1.3 Encargos e Contribuições

I .4 Despesas de Proüsionamento (13o e
enas

I .5 Provisionamento Rescisões

1.6 Dissidios

l 7 Outras Formas de Contratação

Materiais de Consumo

. I Materiais médicos

.2 Medicamentos

3 Enxoval

.4 Gases medicinais

.5 Suprimento de Informática

.6 Material de Higienização llimpeza

.7 Material de Escritório

8 Uniformes e Identificação

9 Outros (Especificar)

-1. Despesas correntes

.l Energia eletrica

.2 Serviço de telefonia fixa e intemet

.3 Exames terceirizados (especificar)

.4 Remoções

.5 Abastecimento de água / esgoto

. Serviços terceirizados

.l Limpeza o

l. Pessoal e Encargos
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DlResal que podem ser previstas em Serviços Terceirizados: programas e Aplicativos de
lnÍ'ormática, Educação continuada, Serviços Assistencial Médicã, serviços de outros
Profissionais da saúde, Manutenção predial e Adequações, Manutençâo de Equipamentos,
Manutenção de Equipamento Assistenciar, Locação àe Équipamentos Médicos, Làcação de
Eqúpamentos Administrativos, Locação de Equipamentos veíôdos, outros (especificar). p

4.2 Alimentação de Pacientes e Funcionários iZtq\o'\-
.3 Lavanderia \M
.4 Esterilização

5 Manutenção preditiv4 pÍeventiva e
corretir.a de equipamentos e ar condicionado

.6 Manutenção predial preventiva e corretiva

.7 Vigilância e controlador de acesso

.8 Dedetização e desratização

.9 Outros (especificar)

. Despesas Gerenciais e Administrativas

.2 Monitoramento, Avaliação e Controle

i.3 Jurídico

4 Seguros

5 Custos bancários

5.6 Tecnologia da Informação

7 Educação Permanente

.8 Medicina do Trabalho

.9 Biometria e Videomonitoramento

.10 Gesttio de RH

. I I Outros (Especificar)

. Outras despesas (Especificar)

Investimentos (Especificar)

TAL

l)E

I Contabilidade
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Na tureza do Licitante (Pessoa Física ou Jurídica )
Razào Social

Ramo de Atividade:

Endereço

Complemento:

Representante Legal:
tE-mail:

Telefone Celular:

WhatsApp:

Resp. Financeiro:

le-mait
I Financeiro

E-mail para informativo de edital
IVIE/EPP: ( ) SIM ( )Não

I . Por meio do presente Termo, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao
Regulamento do sistema de pregão Eletrônico da BLL - Bolsa de Licitaçôes do Brasil do qual
declara ter pleno coúecimento, em conformidade com as disposições qu" ..gu.-.
2. São responsabilidades do Licitante:
i.Tomar coúecimento de, e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos
quais venha a paÍicipar;
ii observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos
c'tlitais para fins de habilitação nas licitações em que for vencedor;
iii. observar a legislação pertinente, bem como o disposto no Estatuto social e nas demais
normas e regulamentos expedidos pela BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, dos quais declara
ter pleno coúecimento;
iv. Designar pessoa responsável para opeÍar o sistema Eletrônico de Licitaçõesv. Pagar as taxas pela utilização do Sistema EletÍônico de Licitações.

i o Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o
pagamento de taxas de utilização, conforme previsto no Anexo III do Regulameáto do §irt".u
Eletrônico de Licitações da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.
4. o Licitante a,oto,iza a BLL.- Bolsa de Licitações do Brasil a expedir boleto de cobranga
bancária referente à taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no Anexo
III do Regulamento sistema Eletrônico de Licitações da ÉLL - Bolsa de Licitações do Br^r.F

Bairro:
Cidade:

CEP: CNPJ:
Telefone Comercial: Inscrição Estadual:

RG:

CPF:

Telefone:

AI\IEXO III

TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÁO ELETRôMCO DA
BLL - BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL

UF:
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5. O presente Termo é por prazo indeterminado podendo ser rescindido, a qualquer tempo, pelo
Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuizo das responsabilidades assumidas
durante o prazo de vigência ou decorrentes de negócios realizado e/ou em andamento.
O Licitânte assume a responsabilidade de pagaÍnento dos valores devidos ate a data da última
utilização do Sistem4 e/ou até a conclusão dos negócios em andaÍnento. Responsabilizando-se
pclas informações pÍestadas neste Termo, notadamente as informações de cadastro, alterações
.r,rntratuais e/ou de usuários do sistem4 devendo, ainda, informar a BLL - Bolsa de Licitações
do Brasil qualquer mudança ocorrida.

Local e data:

(Assinaturas autorizadas com firma recoúecida em cartório por verdadeiro)
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Razão Social do Licitante:
CNPJiCPF:
Operadores

\ome
CPF:

Fax:

ANEXO III.I

ANEXOAO TERMO DE ADESÁOAOSTSTEMAELETRÔNICO DE LTCTTAÇÕES DA
BLL - BOLSA DE LTCITAÇOES DO BRASIL
rNDrcAÇÃo DE USUÁRrO DO STSTEMA

( ) Licilante reconhece que:

I.A Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usruírio para acesso ao sistema são de uso
exclusivo de seu titular, não cabendo à BLL - Bolsa dà Licitações do Brasil nenhuma
responsabilidade por eventuais danos ou prejuízos decorrentes de seu uso indevido;II' o cancelamento de seúa ou de chave Eletrônica poderá ser feito pela BiL - Bolsa de
Licitações do Brasil, mediante solicitação escrita de seu titular ou do Licitante;III A perda de Seúa ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deveiá ser comunicada
rmediatamente à BLL - Bolsa de Licitações do Brasii p*, o n""ess,inio bloqueio de acesso;IV O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações efetuadas
no sistema, por seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros; e
o não pagamento das taxas ensejaní a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da BLL - Bolsa
de Licitações do Brasil, no serviço de proteção de crédito e no SERASA e ao automático
cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica.

Local e data:

Celular:
Fax:
WhatsA

2

CPF:
Telefone: Celular:

E-mail:
WhatsA
Nome:
CPF:
Telefone: Celular:
Fax: E-mail:
WhatsA

(Assinaturas autorizadas com firma recoúecida em caÍório por verdadeiro)

-)

t--
I

Função:
Telefone:

E-mail:

Nome:

Função:

Função:
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ANEXO IV - CUSTO PELA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA

Editais publicados pelo sistema de aquisição:

1.5% (um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento em 45 dias após
a adjudicação - limitado ao teto máximo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por lote a judicado,
cobrados mediante boleto banciírio em favor da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.

Editais publicados pelo sistema de registro de prcços:

DAS RESPONSABILIDADES COMO LICITANTE/FORNECEDOR
Como Licitante/Fomecedor, concordamos e anuímos com todos termos contidos neste anexo e
nos responsabilizamos por cumpriJo integralmente em seus expressos terÍnos.

l-ocal e data:

1,5% (um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento parcelado em
parcelas mensais (eqúvalentes ao número de meses do Íegistro) e sucessivas com emissão do
boleto em 60(sessenta) dias após a adjudicação - com- limitação do custo de R$ 600,00
(seiscentos reais) por lote adjudicado, cobrados mediante boleto bancá,rio em favor da BLL -
Bolsa de Licitações do Brasil.

o não pagamento dos boletos acima mencionados sujeitam o usuário ao pagamento de multa de
2% e juros moratórios de lo/o ao mês, assim como inscrição em se*iços dã proteção ao crédito
(SPC/ SERASA e OUTRO) e cadastro dos inadimplentes da BLL - noisa de iicitações do Brasil
c ao automático cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica.

.tm c.aso de cancelamento pelo órgão promotor (comprador) do pregão realizado na plataforma,. ücitante vencedor receberá a devolução dos valores eventualmente arcados com o uso da
platat'orma eletrônica no respectivo Lote cancelado.

DA UTTLTZAÇÃO Or, CÉr,urAS DE ApOrO (CORRETORAS) ASSOCIADAS
A livre contratação de sociedades CELULAS DE Apolo (conetoras) para a representação junto
ao sistema de PREGÔES, não exime o licitante do pagamento dos custos de uso do sistema da
BLL - Bolsa de Licitações do Brasil. A corretagem sení pactuada entre os o licitante e a corretoÍa
de acordo com Íu; regrÍrs usuais do mercado.

ú

)
PREG

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em caÍório por verdadeiro)

CUSTO PELA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA _ SOMENTE PARA O FORNECEDOR
VENCEDOR

VERDE
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DECLARAÇÃO

{\ome da Empresa)

CNPJ/NÍF N' sediada.

(Endereço Completo)

Declar4 sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a
modalidade Pregão Eletrôni co t' oo2tzo22 SESA, instaurada pela prefeitiua Municipal de
crateús, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o poder públiõo, em
qualquer de suas esferas.

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente.

(Local e Data)

(Nome e Número da CaÍeira de Identidade do Declarante)

oBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada
com o número do CNPJ.

r§Er:
3ZANEXO V. A) DECLARAÇÃO INIDONEIDADE

PREGÃO ELETRôNICO N'OO2/2022 SESA

A
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ANEXO V.b) DECLARAÇÃO HABTLTTAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N'OO2/2022 SESA

DECLARAÇÃO

lNome da Empresa)

CNPJ/MFN" sediada

(Endereço Completo)

Declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos paÍa sua
habilitação no pÍesente processo e que estii ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências
posteriores.

(Local e Data)

( \on1c e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada
com o número do CNPJ.

$-

MUNraíPIo
VERDE
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CNPJiMF NO , sediada

(Endereço Completo).

[)eclaro que não possuimos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de l8 (dezoito)
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em q,alquer trabalho, menores de 16
(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância
à Lei Federal n' 9854, de 27.10.99, que acrescentou o inciso v ao aÍ. 27 da Lei Federal no
8666/93.

(Local e Data)

(Nome e Número da CarteiÍa de Identidade do Declarante)

OBS. e.
I) Esta declaração deverá seÍ emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada
com o número do CNPJ.

2) Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa condição

TJ

8
-G

Farendo I.l! Por Yocl

ANEXO V.c) DECLARAÇÃO MENORDE IDADE;

PREGÃO ELETRÔNICO N" OO2/2022 SESA

DECLARAÇÃO

r Nome da Empresa)
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Farendo Iaia Pot Vocl t-r

ANEXO V.d) DECLARAÇÃO ME/EPP

PREGÃO ELETRÔNICO N'OO2/2022 SESA

DECLARAÇÁO

Modelo de Declaração de Enquadramento em Regime de Tributação de .Microempresa ou
Empresa de Pequeno Porte. §a hipótese do licitante ser ME ou EPP)

{Nome da empresa), CNPJ / MF no , sediada (endereço completo) Declaro (amos) para todos os

tlns de direito, especificamente para participação de licitação na modalidade de Pregão , que

estou (amos) sob o regime de ME/EPP , para efeito do disposto na LC 12312006

Local e data

Nome e no da cédula de identidade do declarante

x.

ÊRIÍEUS
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ANEXO V.e) DECLARAÇÃO RESPONSABILIDADE

PREGÃO ELETRÔNICO N" OO2i2O22 SESA

DECLARAÇÁO DE RESPONSABILIDADE

Dcclararnos para fins de atendimento ao que consta do edital do Pregão Eletrônic o n 002120222SESA da Prefeitura Municipal de Crateús, que aempresa............. .....................1omou coúecimento do Edital e de todas as
condições de paÍicipação na Licitação e se compromete a cumprir todos os termos do Edital, e a
t'omecer material de qualidade, sob as penas da Lei.

Local e data:

Assinatura e carimbo da empresa:

^..

Fsr.ndo Iria PoÍ Yoca
MUNrcíPto
VERDE
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ANEXO v. f) DECLARAÇÂO úNCULO

PREGÃO ELETRÔNICO N'OO2/2022 SESA

DECLARAÇÃO

1 Razào Social)

/
t//

CNPJA4F N'

Sediada

I)ata

Local

Nome do declarante

RG

\- ('PF t
( )BS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponénte e carimbada
eour o número do CNPJ.

(Endereço Completo)

l)eclara. sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a
rnodalidade Pregão Eletronico n" 002t2022 sESA, instaurada peio Município de crateús, não
integra nosso corpo social, nem nosso quadro fimcional empregado .público ou membro
comissionado de órgão direto ou indireto da Administração Municipal.

Por ser verdade, firmamos o presente.

RDE
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\II\T'TA DE CONTRATO N":

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE
UM LADO A PREFEITURA MTINICIPAL DE
CRATEÚS, ATRAVES DA SECRETARIA DA
SAÚDE E DO OUTRO LADO A EMPRESA

SEGUIR SE DECLARA:

Pelo presente instrumento, o Município de Crateús - CE, pessoajurídica de direito público intemo,
inscrita no CNPJ^4F sob o no 07.982.03610001-67, com sede de sua Prefeitura Municipal na Rua
(ialeria Gentil cardoso, 20, centro, crateús - cE, através da Secretaria.da saúde, neste aro
representada pelo respectivo Ordenador de Despesas Sr. Thiago Viana da Silv4 aqui denominada
de CONTRATANTE, e do outro lado a Empresa ..........., estabelecida na .........., inscrita no
C\PJ'MF sob o no ............., neste aro representada pelo(a) Sr (a) .............., portador (a) do CPF/I4F
n' ..............., apenas denominada de CONTRATADA, firmam entÍe si o presente TERMO DE
('ONTRATO mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas.

CLAUSULA PRIMEIRA - DO FT]NDAMENTO LEGAL:
l . I Processo de Licitação, na modalidade Pregão Eletrônico tombado sob o n" 002/2022 sESA, em
conformidade com a Lei Federal No 8.666/93 - Lei das Licitações Públicas, c/c os termos da Lei
Federal no 10.520, de 1710712002, Lei complement ar n" 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei
Complementar 147 de 7 de Agosto de 2014.

CLÁUSULA SEGUNDA - Do oBJETo E Do REGIME DE EXECUÇÃo:
2.1. constitui objeto do presenre conrraro a coNTRATAÇÃo oe pRrsrAÇÂo DE sERvlÇos
PARA GERENCIAMENTO INTEGRAL DA UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO _ UPA
21 HORAS _JI.INTO A SECRETARIA DA SAÚDE DO MUNICÍPIO DE CRATEÚS _CE, tUdO
conforme especificações contidâs no Termo de Referênci4 constante no Anexo I do edital e da
proposta adjudicada.
1. i O regime será de execução indireta com empreitada por preço unitrírio.

('LÁTISULA TERCEIRA - Do vALoR, Do REAJUSTE E Do REEQUILÍBRIo
ECONÔMICO-FINAIICEIRO
3. I . O valor global da presente avença e de R$ , a ser pago em

com as notas
idões Federais,

conformidade com o fomecimento dos itens no período respectivo, de acordo
fi scai s/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompaúadas das Cert
Estaduais e Munlclpals, todas atualizadas

ll

3.2. O valor do presente Contrato não sení objeto de reajuste antes de decorridos 12 (doze) meses
do- seu_Preg_11Jripótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação Getilio Vargas.
3.3. REEQUILieRIo gcoNÔMICo-FINANCEIRo: Na hipótese de sobrevirem fatos
imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da
execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ôu fato áo príncipe,
configurando álea econômica extraordinríria e extracontratual, poder! mediante procedim
administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação

4UNrÚptO
/ERDE

ANEXO VI - MINUTA DE CONTRATO

PARA O FIM QUE A
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as partes pactuaftIm inicialmente entre os encaÍgos do contratado e a retribuição da Admrnr
para a justa remuneração do fomecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro inicial do contÍato, na forma do artigo 65, II, "d" da Lei Federal n.o 8.666193, alterada e
consolidada.
3.-1 Independentemente de declaração expressa, fica subentendido que, no valor pago pelo
.ontratante, estão incluídas todas as despesas necessárias à execução do contrato.

CLÁUSULA QUARTA - DO PRÁZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL
4.1. O Contrato resultante da presente Licitação terá vigência de 12 (doze) meses contados a partir
de sua assinatura, podendo ser prorrogado nos cÍrsos e formas previstos no art. 57, II da Lei n'
8.666193 e suírs alterações posteriores.
4.2. Dentre outras exigências, a pronogação do conüato, nos termos do artigo 57, II da Lei Federal
tt" 8.66611993, será impÍeterivelmente precedida da rcalização de pesqüsa de preço de mercado ou
do preço contratado poÍ outÍos órgãos ou entidades da Administração Pública Estadual, visando
assegurar a manutenção da contratação mais vantajosa paÍa a Administração.
4.3. Eventual prorrogação de prazo será formalizada por meio de Termo Aditivo, respeitadas as

condições prescritas na Lei Federal n" 8.666193.

CLÁUSULA QUINTA - DA EXECUÇÃO DOS SERYIÇOS:
5.1 . Os serviços deverão ser executados em conformidade com as especificações contidas no termo
de referencia, em local e prazo estabelecidos na ordem de serviços, emitida Secretaria da Saúde do
município de Crateús.

CLAUSULA SEXTA-DA ORIGEM DOS RECT]RSOS:
6.1 . As despesas contÍatuais correrão por conta das seguintes dotações orçamentarias:
a) 09.09.10.301 .0171.2.037, fonte de recursos n' 500.1002.00 - Receita de Imposto e de

Transferência de Imposto - Saúde;
b) 09.09.10.302 .0176.2.047, fonte de recursos n' 600.0000.00 - Transferência Fundo a Fundo de

Recursos do SUS, Proviniente do Govemo Federal - Bloco de Manutenção;
c) 09.09.10.302.0176.2.045, fonte de recursos n" 632.0000.00 - Transferência do Estado Referente
a Convênios e Outros Repasses Vinculados a Saúde.

6.1 .l . Para a contratação dos serviços do objeto deste termo contratual será utilizado o elemento de

despesas no 3.3.50.41.00 - Contribuições e n'3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa

.luridica.

CLÁUSULA SETIMA - DO PAGAMENTO E DA PRESTAÇÃO DE CONTAS:
7.1. O pagamento dos serviços prestados será efetuado, a cada etapa, em até 10 (dez) dias úteis
contados da data do recebimento da Nota Fiscal, diretamente pela Secretaria Contratante, atÍavés de

credito na Conta Bancríria do fomecedor;
7.2. A làtura constará dos serviços efetivamente prestados no período, de acordo com o quantitativo
efetivamente realizado.
7.3. Por ocasião dos serviços executados o contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias e
a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome da Prefeitura
Municipal de Crateús, com endereço à Av. Cel Zezé, 1141, Centro, Crateús - CE, inscrito no
CNPJ^,ÍF sob o no 07.982.036/0001-67, acompanhado da seguinte documentação: acompanhadas
do relatório de Prestação de contas, Certidões Federais, Estaduais e Münicipais do licitante
vencedor, todas atualizadas, observadas as condições da nronosta. 

F
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7.+.1. A Prestação de Contas deverá ser efetivada por meio da entregâ rhersal do Relatório
lirecução pela conkatad4 até o 10'dia útil do mês seguinte a execução dos.serviços, protocolado
na Secretaria da Saúde do Município de Crateús. Este prazo será cumprido após o pagamento
mensal, que deverá ser até o 10'(decimo) dia do mês subsequente da execução dos serviços.
r J l. A contratada deverá apÍesentar relatório a Secretaria Municipal da Saúde, com informações
detalhadas, mensalmente, no prazo estabelecido acima contendo:
a ) Dados Assistenciais:
. Planilha com identificação dos atendimentos realizâdos, devidamente segmentados pela sua
natureza, demonstrando os indicadores de Metas Quantitativas;o Estatísticas de óbitos;
o Interação com a rede pública de atenção à saúde e com os complexos reguladores, estadual e
municipal, especialmente quanto aos problemas envolvendo remoção e transferência de usuários;
b) Dados Administrativos/Financeiros:

' Apresentar à Secrataria da Saúde de Crateús/CE, mensalmente, folha de pagamento de saliários,
em que constem os pagamentos aos profissionais que participaram da execução dos serviços, e
con'lprovantes de quitação de suas obrigações trabalhistas e previdenciárias relativas aos
crnpregados que prestam ou prestaram serviços no âmbito do presente Contrato;
o Cópia de todos os contratos com terceiros firmados pela contraad4 cujo objeto esteja relacionado
ao objeto do presente termo de referencia;
o Cópia de todos os documentos fiscais relativos a operação dos serviços;
o Relação dos bens adquiridos, pl6d,zids5 6u construídos à conta do instrumento, indicando o seu
destino final;

CLAUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÔES DA CONTRATADA:
8. l. Compromete-se a contratada
8. I . l. Prover os serviços ora contratados com pessoal adequado e capacitado em todos os niveis de
trabalho;
8.1.2. comunicar à fiscalização do contrato, por escrito e, tiio logo constatado problema ou a
impossibilidade de execução de qualquer obrigação contratual, para adoção das providências
cabíveis;
8. I .3. Responder pelos serviços que executar na forma do ato convocatório e da legislação aplicável;
li I rl. RepaÍaÍ, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no todo ou em parte, bens ou pÍestações
ob.ieto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreçõeJ resultantes de execuçâo
irregular ou do emprego ou fomecimento de materiais inadequados ou desconformes com as
especificações;
8.1.5. Manter em estoque um mínimo de materiais, peçÍrs e componentes de reposição regular e
necessários à execução do objeto do contrato;
8.1.6. Manter, duante toda a execução deste contrato, em compatibilidade com as obrigações
:ssumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas no termo de referencia;
8. I .7. Assegurar a contratada, administração e gerenciamento da Unidade de Pronto Atendimento
no Município de crateús/cE, objeto do presente contrato, através de técnicas adequadas que
permita a maÍlutenção fisica da referida unidade e de seus equipamentos, além do provimento dos
insumos (materiais) e medicamentos necessários à garantia dà sàu pleno funàionamento, desde que
a manutenção nâo ultrapasse 

^o 
limite mensal repassado pelo Contratante ao Contratado pàra

rcalização destas obrigações. S,_

z
7.4. Prestação de contas feita pela contratada devenl seguir os seguintes critàos:
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8.1.8. Prestar os serviços de saúde que estaÍo especificados no termo de referenci4 neste
contratual e nos exatos termos da legislação peÍinente ao SUS - Sistema Único de Saúde,
especialmente o disposto na Lei 8.080, de l9 de setembro de 1990, com obserúncia dos princípios
veiculados pela legislação, e em especial:
(l) Universalidade de acesso aos serviços de saúde;
rllt Gratuidade de assistênci4 sendo vedada a cobrança em face de usuiírios ou seus
rcpresentantes, responsabilizando-se a CONTRATADA por cobmnça indevida feita por seu
cmpregado ou preposto;
(ll l) Preservação da autonomia das pessoas na defesa de sua integridade fisica e moral;
(l\'.) Igualdade da assistência à saúde, sem preconceitos ou privilégios de qualquer espécie;
(V) Direito de informação às pessoas assistidas, sobre a sua saúde;
(VD Direito de informações quanto ao potencial dos serviços de saúde e a sua utilização pelo
usuiírio;
(VID Fomento dos meios para participação da comunidade;
(Vm) Prestação dos serviços com qualidade e eficiência, utilizando-se dos equipamentos de
modo adequado e eficaz.
8.1 .9. Na prestação dos serviços descritos no item anterior, a GONTRATADA deverá observar:(l) Respeito aos direitos dos usuilrios, atendendo-os com dignidade ile modo universal e
igualiuírio:
(II) Manutenção da qualidade na prestação dos serviços;
(III) Respeito à decisão do usuírio em relação ao consentimento ou. recusa na prestação de
serviços de saúde, salvo nos casos de iminente perigo de morte ou obrigação legal;
(l\') Garantia do sigilo dos dados e informações relativas aos usuilrios;
(\/) Esclarecimentos dos direitos aos usuários, quanto aos serviços oferecidos;
(VI ) Responsabilidade civil e criminal pelo risco da sua atividade;(\'tt) Inserçâo obrigatória dos procedimentos autorizados e dos medicamentos dispensados nos
protocolos terapêuticos estabelecidos pelas instâncias municipal, estadual e federal.
8.1 ' 10. Utilizar, para a contratação de pessoal, critérios exclusivamente técnicos e, inclusive quanto
ao gerenciamento e controle de recursos humanos, observando as normas legais vigentes, em
especial as trabalhistas e previdencirírias;
8.1 .1 I . Selecionar seu pessoal de forma públic4 objetiva e impessoal, nos termos do regulamento
próprio a ser editado pela CONTRATADA;
8.1.12. ContrataÍ serviços de terceiros para atividades acessórias sempre que necessário,
responsabilizando-se pelos encargos daí decorrentes;
8.1.13. Responsabilizar-se exclusiva e diretamente por qualquer dano causâdo por seus agentes ao
CONTRATANTE ou a teÍceiÍos na execução do contÍato, não excluída ou redüida essa
responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo acompanhamento da execução por órgão da
-\dministração. A CONTRATADA tambem será a exclusiva responúvel por eventuais danos
oriundos de relações com terceiros, como por exemplo, fomecedores e prestadores de serviços;
8.1.14. A CONTRATADA é responsável por encaÍgos trabalhistas, inclusive decorrentes de
acordos, dissídios e convenções coletivas, previdenciririos, fiscais e comerciais, oriundos da
execuçâo do contrato, podendo o GoNTRATANTE, a qualquer tempo, exigir a comprovação do
cumprimento de tais encargos;
8.1 .1 5. Providenciar seguro contra incêndio, danos, avarias e responsabilidade civil para o préd
bens móveis indispenúveis ao funcionamento do bem imóvel cedido. A contratação do seguro
deveÍá contemplar a descrição dos bens a serem segurados, as coberturas pretendidas e a garantia

I
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contra perda
providencias,

total ou paÍcial dos bens sinishados, desde que o Coúratante solic
realizando o repísse financeiro para custeio;

8. I . 16. Adotar o símbolo e o nome designativo da unidade de saúde cujo uso lhe,for permitido;
8.1 .17. Administrar o imóvel e os bens móveis que tiverem o uso permitido pela administração, que
deverá definir as responsabilidades da CONTRÂTADA quanto à sua guatda e conservação;
8.1.18. A aquisição de bens móveis ou imobilizados nos equipamentos, assim como as benfeitorias
realizadas naqueles já existentes serão incorporados ao patrimônio municipal sem possibilidade de
rctcnção ou retirada, sem prévia autorização do Poder Público. Podendo o Contratante, solicitar ao
( 1r11111113d6 a aquisição de equipamento hospitalares e similares, a serem alocados nos locais de
nr!'staçào dos serviços ajustados, desde que, haja o repasse financeiro necessário pam esta
finalidade;
8.1.19. Os equipamentos e instrumental necessários paru a realização dos serviços contratados
deverão ser mantidos pela CONTRATADA em perfeitas condições, respeitado o desgaste natural
pela utilizaçâo dos mesmos;
8.1 .20. os equipamentos, instrumentos e quaisquer bens permanentes que porventura venham a ser
adquiridos com recursos oriundos deste Contrato ou recebidos em doação para instalação nesta
unidade, serão automaticamente incorporados ao patrimônio da Secretaria Municipal da Saúde de
crateús/cE, devendo a coNTRATADA entregar à CoNTRATANTE a documentação necessária
ao processo de regularização da incorporação dos referidos bens;
8.1.21. As aquisições de materiais e equipamsnlo5 permanentes serão efetuadas através da
transferência de recursos oriundos deste Contrato. As aquisições deverão ser incorporadas e
patrimoniadas pela Secretaria da Saúde, devendo a CONTRATADA apresentar os documentos e
informações pertinentes tão logo realize a aquisição;
8.1.22. Devetá ser realizado invenüirio do mobilirírio, materiais e equipamentos permanentes e de
inli'nnática em até l0 dias da assinatura do presente instrumenlo pela CONTRATADA juntamente
com o(s) representante(s) da Secretaria da Saúde, bem como deverá ser efetuada a atualização
cadastral dos mesmos, informando sua localização, o nome e o tipo do equipamento a cada seis
meses a contar do primeiro inventrírio, assim como seu número de patrimônio.
8'1.23. Deverão ser informados à Contratante todos e quaisquei deslocamentos de mobilirário,
materiais e eqúpamentos permanentes e de informática paÍa outros setores, assim como deverá ser
atualizada sua localização na ficha cadasnal;
8.1.24. Deverão ser enüadas à contratante cópias de todos os contratos de prestação de serviços
firmados pela contratada para execução deste Contrato, deüdamente assinados, quando da prestação
de contas referente ao primeiro trimestre do Contrato;
8 l .25. Restituir ao Poder Público o saldo dos recursos líquidos, resultantes dos valores repassados,
em caso de rescisão do Presente Contrato, após liquidadas todes as despesas resultantes da pÍestação
do serviço;
8.1.26. No caso da cláusüa anterior, a CONTRATADA devená transferir, integralmente, à
CONTRATANTE, os legados ou doaçôes que lhe forem destinados, benfeitorias, béns móveis e
irnobilizados instalados nos eqüpamentos de saúde adquiridos mediante.doação e/ou Íecursos
provenientes do contrato, bem como os excedentes financeiros decorrentes da prestação de serviços
de assistência à saúde, cujo uso dos equipamentos lhe fora permitido;
8.1.27. Disponibilizar permanentemente toda e qualquer docwnentação alusiva ao referido
contrato, bem como refere serviço desempenhado na unidade de pronto Atendimento para
auditoria do Poder Público;

^uNrctPto/ERDE
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8.1 .28. A CONTRATADA seÍá obrigada a reapresentaÍ as Certidões Negativas de Débitos F
Estadual e Municipal, Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de
Débitos perante a Justiça do Trabalho (CNDT);
8.1.29. Responsabilizar-se integralmente pela contratação e pagamento do pessoal necessário à
execução dos serviços inerentes àrs atividades da GoNTRATADA, ficando esta como a única
responsável pelo pagamento dos encargos sociais e obrigações trabalhistas decorrentes,
respondendo integral e exclusivamente, em juízo ou fora dele, isentando a GONTRATANTE de
quaisquer obrigações, presentes ou futuras, desde que os ÍepÍrsses de recursos financeiros tenham
obedecido ao cronogÍama estabelecido entre as partes. Caso o referido cronograma não tenha sido
ohcdecido. o descumprimento só acarretará a responsabilidade da CONTRATANTE, se for causa
direta ao não pagamento dos encÍrÍgos sociais e das obrigações trabalhistas;
8.1.30' Uma vez constatada a existência de débitos previdenciiirios, decorrentes da execução do
presente Contrato pela CONTRATADA, que resulte no ajüzamento de reclamação trabalhista no
Estado do Cearii no polo passivo e como responúvel subsidiário, a CONTRATANTE poderá ÍeteÍ
das parcelas vincendas o correspondente ao montante dos valores em cobrança, que serão
complementados a qualquer tempo, com nova retenção em caso de insuficiência;
8.1.31. A retenção prevista será reali,^da na data do coúecimento pela GONTRATANTE da
existência da ação trabalhista ou da verificação da existência de débitos irevidencirírios ou relativos
ao Frmdo de Garantia por Tempo de serviço dos empregados da cONTRATADA para consecuçâo
do objeto do presente Contrato;
8-1.32. A retenção somente será liberada com o trânsito em julgado da decisão de improcedência
do^s pedidos ou do efetivo pagamento do título executivo judicial ou do débito previdenciririo pela
CONTRATADA;
8.1.33. Ocorrendo o término do Contrato sem que se teúa dado decisão final da ação trabalhista ou
decisão final sobre o débito previdenciiírio, o valor ficará retido e seni pleiteádo em processo
adnrinistrativo após o trânsito em julgado e/ou o pagamento da condenação/àívida;
8.1.i'1. Manter em boa ordem e guarda todos os documentos originais que compÍovem as despesas
realizadas no decorrer do Contmto;
8.1.35. Responsabilizar-se por todos os ônus, encargos e obrigações comerciais, fiscais, sociais,
tributárias ou qt'aisquer outras previstas na legislação em vigor;
8.1 '36. Responsabilizar-se integralmente por todos os compromissos assumidos neste Contrato;
8.1.37. Manter registro atualizado de todos os atendimãntos efetuados na Unidade de pronto

1!._"9T"{" do Mruricípio de Crateus/CE, disponibilizando a qrralquer momento à
CONTRATANTE e às auditorias do SUS, as frchas de átendimento do. ,.ú.ior, assim como todos
os demais documentos que comprovem a confiabilidade e segurança dos serviços prestados;
8. 1.38. Manter atualizadas todas as licenças, e alvanís junto ú repartições competentes, necessários
à execução dos serviços objeto do presente ConEato;
lJ.l.-19. Consolidar a imagem da Unidade de Pronto Atendimento do Município de Crateús/CE,
crrmo unidade de pÍestação de serviços públicos de rede de urgência e emergêncü do Sistema único
de Saúde, comprometido com sua missão de atender às necessidades teiapêuticas dos usuários,
primando pela qualidade da assistência;
8.1.40. Devolver à cONTRATANTE, após o término de vigência deste contrato, toda ríLre4
equipamentos, instalações e utensílios em perfeitas condições dãuso, respeitado o desgaste natural
pelo tempo transcorrido, indo aqueles que não mais suportarem recuperação e que foram
inutilizados por mau uso;
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8. L41. Os bens móveis permitidos em uso poderão ser permutados por outros de igual ou

valor, que passam a integÍar o patrimônio do Município, após prévia avaliação e expressa

autorização do CONTRATANTE;
8.1 .42. IGalizar seguimento, aniílise e adoção de medidas de melhoria diante das sugestões. queixas

e reclamações que receber com respostas aos usuários, no prazo miíximo de 10 dias;

8.1.43. Não adótar neúuma medida unilateral de mudança na carteira de serviços, nos fluxos de

atenção consolidados, nem na estrutura ffsica da Unidade de Pronto Atendimento de Crateús/CE,

sem prévia ciência da contratante;
g t .++. eo final de cada exercício financeiro, a CONTRATADA apresentará ao órgão supervisor a

l:rrcstaçào de contâs contendo, em especial, relatório de gestão, balanço e demonstrativos financeiros

;orrespondentes, devendo ser elaborada em conformidade com o ContÍato e demais disposições

nornativas sobre a matéria;
8.1.45. Encaminhar, semestralÍnente, a Íelação de processos judiciais em que a CONTRATADA
hgure como ré e que conteúam pÍetensões indenizatórias, bem como as decisões que lhes forem

desfavoráveis e os valores das condenações.
8.1.46. As ferÍamentas tecnológicas para operação e monitoramento dos serviços e indicadores

assistenciais. Qualificação e organização do fluxo de pacientes de forma transacional em toda a rede

de saúde, identificação da população e suas condições de saúde, monitoramento dos pacientes

portadores de doenças crônicas e identificação e orientação dos pacientes suspeitas de COVID-I9,
serão armazenados e assegurados pela Contratad4 ficando est4 sob total e único domínio destas

informações, ficando defeso a disponibilização para qualquer ente da administração pública federal,

estadual e municipal.
8. 1.47. A responsabilidade exclusiva da contratada pelo gerenciamento administÍativo e f,rnanceiro

dos recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimentos e de

pessoal.
81.+8. A responsabilidade exclusiva da contratada pelo pagamento dos encargos trabalhistas,

pr:er iclenciiirios, fiscais e comerciais relacionados à execução do objeto previsto no Contrato, não

implicando responsabilidade solidri'ria ou subsidiária da administração pública a inadimplência da

contratada em relação ao referido pagaÍrento, os ônus incidentes sobre o objeto do Contrato ou os

danos decorrentes de restrição à sua execução.

CLAUSULAS NONA - DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATAI\TE:
9.1 . Para execução dos serviços objeto do presente termo contratual, CONTRATANTE obriga-se a:

9.1.1. Monitorar mensalmente e fiscalizar, nos termos da legislação pertinente, as atividades do

CONTRATADO, relativas a execução das metas deste contÍato.
9.1.2. Orientar, sempre que necessário, as ações a serem desenvolvidas, emitindo notas técnicas

durante a sua execução e pÍrecer conclusivo, sobre o cumprimento da prestação dos serviços

previstos neste contrato;
9.1.3. Programar, nos elementos financeiros específicos do orçamento, os Íecursos necessários para

custear a execução do objeto contratual;
9.1.4. Inventariar e avalim as condições dos bens móveis e imóveis, que para a execução deste

contrato. seja objeto de permissão de direito de uso pelo CONTRATADO;
9.1.5. Prover o CONTRATADO dos ÍecuÍsos materiais e de infraestrutura necessiírios à consecução

das ações/metas definidas neste contrato, inclusive aqueles indispensáveis a manutenção e guarda

dos bens móveis e imóveis permitidos em uso;
9. I .6. Emitir o Termo de Encerramento do Contrato, atestando o cumprimento d,. condições
conúâtuais. (h

MUNlciplo
VERDE
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9.1.7. Ficará exclusivamente sob responsabilidade da Contratada as informações colhidas a

CLAUSULA DECIMA - DAS SANÇÔES:
'l 

0. l - O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não maativer a proposta, falhar
ou fraudar na execução do Contato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou
cometer fraude fiscal, garantido o diÍeito prévio da citação e da ampla defes4 ficará impedido de
licitar e contratar com a Adminisfração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas no termo de contrato e das
,.ternai s cominações legais.
l(.).1- A Contratada ficariá, ainda, sujeita as següntes penalidades, em caso de inexecução total ou
parcial do conüato, erro de execução, execução imperfeit4 mora de execução, inadimplemento
contÍatual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a prévia defesa:
I - Advertênci4 sanção de que tÉta o inciso I do art. 87, da Lei n." 8.666193, poderá ser aplicada
nos seguintes casos:
a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;
b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da
Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.
lI - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de
Receitas Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser preenchido
de acordo com instruções fornecidas pela Contratante):
a) de l,0o/o (um por cento) sobre o valor contatual total do exercício, por dia de atraso na prestação
dos serviços ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10oZ do mesmo valor;.
b) de 2§% (dois por cento) sobre o valoÍ contratual total do exercício. por infração a qualquer
clárrsula ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em
(1(,bro na reincidência;
l de 5.00% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusâ em corrigir qualquer
serviço rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 05 (cinco) dias que
se seguirem à data da comunicação formal da rejeigão;
III - Suspensão temporrária de participação em licitação e impedimento de contÍatar com o Município
de Crateús, por prazo náo superior a 05 (cinco) anos;
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante
a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuízos
resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.
10.3- No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla
defesa, garantida nos pr.vos de 05 (cinco) dias úteis para as saações previstas nos incisos I, II e III
do item 10.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso IV do mesmo item.
10.4- O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal nô prazo de 05 (cinco)
dias a contar da notificação ou decisão do recurso.Se o valor da multa não for pago, ou depositado,
será automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em caso de
rneristência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado
administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo deF,

das fenamentas tecnológicas para operação e monitoramento dos serviços e indicadores
assistenciais. Qualificação e organização do fluxo de pacientes de forma transacional em toda a rede
de saúde, identificação da população e suas condições de saúde, monitoramento dos pacientes
portadorcs de doengas crônicas e identificação e orientação dos pacientes suspeitas de COVID-I9;
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execução fiscal, com os encargos correspondentes.
1 0 . 5 - As sanções previstas nos inci sos III e IV do item I 0.2 supr4 poderâo ser aplicadas
c1ue. em raáo do contrato objeto desta licitação:
a) praticarem atos ilícitos, visando tustraÍ os objetivos da licitação;
b) demonstrarem não possuir idoneidade para contrataÍ com a Administração Pública em virtude
de atos ilícitos praticados;
c) sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento
de quaisquer tributos.
10.6- As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 10.2 supra poderão ser aplicadas juntamente
com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo,
no prazo de 05 (cinco) dias úteis.
10.7- A licitante adjudicatríria que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do
prazo de 02 (dois) dias úteis a contaÍ da notificação que lhe sení encaminhad4 estará sujeita à multa
de 5.0% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem pÍejr'ízo das demais penalidades cabiveis,
por caracterizar descumprimento total da obrigação 655rrmid6.
10.8- As sanções previstas no item 10.7 supra não se aplicam à demais licitantes que, apesar de não
vencedoras, veúam a ser convocadas para celebrarem o Temro de Contrato, e no prazo de 48
(quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteÍesse,

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA ALTERAÇÃO CONTRÂTUAL:
1 1. 1. Q,aisquer alterações que veúam a ocorrer neste instmmento serão efetuadas mediante Termo
Aditivo.

CLÁUSTJLA DÉCIMA sEGt]h{DA - DA REsCIsÃo
12.1. A rescisão contratual poderá ser:
12.2. No caso de inexecução total ou parcial do conmto, o qual enseja sua rescisão com as
consequências contratuais e as preüstas em lei, nos termos do art. 77, ficam recoúecidos os direitos
da administração, consoante art. 55, IX da Lei n. 8.666193
12.3. Determinada por ato urilateral e escrita da CONTRATANTE nos casos enumerados nos
incisos I a XII do aÍt.78 da Lei Federal n" 8.6661931'
ll.-1. Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da
Administração;
12.5. Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei no 8.666/93, sem que
haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamehtares comprovados,
quando os houver sofrido;
12.ó. A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarreta as consequências previstas no
art. 80, incisos I a IV, ambos da Lei n' 8.666193.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA- DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:
13.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo (a) o (a) Servidor (a) Sr (a).
xxxxxxxxxxxx especialmente designado (a) pelo secreÉrio(a) Municipal de )O(XXX, de acordo
com o estabelecido no AÍt. 67 da Lei 8.666/93, doravanre denominado (a) FISCAL DE
CONTRATO.

CLÁUsULA DECIMÂ QUARTA - DA PERMIsSÃo DE Uso Dos BENs A

Írs empresas

MUNICIPIO
VERDE
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l.l.l. O imóvel de propriedade do Município de Crateús, Estado do CeaÍii Íderente ao Uni
Pronto Atendimento e os bens móveis têm o seu uso permitido pela CONTRATADA durante a
vigência do presente termo contratual, nos termos da legislação vigente e suas alterações posteriores.

cLAÚsuLA DÉcrua eurNTA - DA SUBCoNTRATAÇÃo
l-i l. A subcontratação depende de autorização prévia do Ordenador de Despesas da Secretaria da
Saúde, a quem incumbe avalim se o subconhatado cumpre os requisitos de qualificação técnica,
além da regüaridade fiscal e trabalhi56, necessários à execução do objeto.
15.1.1. A autorização para subcontratação é ato discricionrírio da Administração, no contÍatado,
produzir direito para si, sob pena de rescisão contratual e aplicação das sanções previslas no Termo
de Referência.
15.2. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do
CONTRATADO pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação
rhs atividades do subcontratado, bem como responder perante a Secretaria da Saúde pelo rigoroso
e Lrnrprimento das obrigações conúatuais correspondentes ao objeto da subcontratação.

cLAusuLA DÚcrM-c. sExTA - DA PUBLICAÇÃO
16.1. A publicação do presente Contrato e de responsabilidade do CONTRATANTE e deverá ser
efetivada por extrato, no órgão de imprensa oficial Municipal, como condição indispensável para
sua eficácia, nos termos do parágrafo único do art. 61 da Lei Federal no 8.666/93.

CLAUSULA DECIMA SETIMÂ - DO FORO:
1 7.1. O foro da Comarca de Crateús é o competente para dirimiÍ questões decorrentes da execução
deste Contrato, em obediência ao disposto no § 2' do artigo 55 da Lei 8.666 de 21 de juúo de 1993,
alterada e consolidada.
17.2. Declamrn as paÍes que este contrato correspondente á manifestação final, completa e
exclusiva de acordo entre elas celebrado, assinado o presente contrato juntamente com as
testemuúas firmadas. Crateús - CE.

A
Thiago Viana da Silva

Ordenador de Despesas da Secretaria
Municipal da Saúde
CONTRATANTE

Razão Social
Representante Legal

CONTRATADO

Testemunhas:

I. NOME

2. NOME

CPF

CPF

MtrNt(tPto
VERDE

CRATEUS-CE, de de
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ANEXO I AO CONTRATO - ESPECIFICAÇÀO DOS SERVIÇOS

PROCESSO:
CONTRATO N'
EMPRESA:
CNPJ:
ENDER-EÇO:

,ITEM ESPECTFTCAÇÃO »OS SERVrÇOS T-IND QNTD
vR.

UNIT
vR.

TOTAL

0 Valor Total R$ )OOO(xxxxxx)


